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Resumo: com o objetivo de garantir as obrigações decorrentes dos 

instrumentos internacionais relativos à deslocação e retenção ilícita de crianças, é 

feita uma análise, tão exaustiva quanto possível, de algumas das questões que 

deverão ser incluídas num regime processual aplicável a estas providências. 

Este regime processual é uma evidência face às alterações propostas no 

âmbito da União Europeia, mas também uma exigência decorrente da 

necessidade de garantir processos justos e equitativos que densifiquem e 

acautelem a prevalência do superior interesse da criança. 

 

Abstract: in order to ensure the obligations arising from international 

instruments related to the illicit transfer and non-return of children abroad, we’ve 

carried out an examination, as exhaustively as possible, of some of the concerns to 

be included in the procedural norms applicable to these matters. 

This procedural regime becomes an evidence in front of the changes 

proposed within the European Union, but also a requirement arising from the need 

to ensure fair and equitable judgements that emphasizes and safeguard the 

supremacy of the best interests of the child. 

 

Descritores: deslocação e retenção ilícita de crianças; regime processual; 

cooperação judiciária. 

 

Keywords: illicit transfer and non-return of children abroad; procedural 

rules; judicial cooperation. 
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I – INTRODUÇÃO 

A crescente mobilidade transnacional das pessoas e das famílias 

decorrente do desenvolvimento dos meios de comunicação e de transportes, do 

aligeiramento ou, nalguns casos, na abolição de restrições fronteiriças, dos 

desequilíbrios sociopolíticos ou económicos ou mesmo a globalização das 

actividades profissionais coloca os Estados perante um Mundo em transformação 

acelerada, caracterizada por uma plurilocalização das situações jurídicas que 

torna inevitável a adopção de mecanismos que respondam adequadamente a 

estes desafios. 

A liberdade de circulação das pessoas, de estabelecimento da residência ou 

da obtenção de melhores condições de trabalho num Mundo cada vez mais global 

não podia deixar de ter como consequência o aumento das uniões entre pessoas 

de diversas nacionalidades, situação que não poderia também deixar de ser 

imune à pulverização do status familiae que marca as sociedades contemporâneas 

e torna mais complexas as relações familiares plurilocalizadas na medida em que 

exigem a intervenção de dois ou mais ordenamentos jurídicos na regulação dos 

seus diversos aspectos. 

O desmembramento desta célula familiar implica, não raras vezes, o 

conflito quanto ao destino dos filhos ou à manutenção da convivência familiar, 

marcado por uma intensa carga emocional ou por fenómenos patológicos de 

intenso conflito, concretizando-se em comportamentos que impedem a 

preservação ou o incremento dos laços afectivos com um dos ramos da família da 

criança. 

Ciente desta realidade, a comunidade internacional, atenta às novas 

complexidades e dificuldades introduzidas nas relações familiares 

plurilocalizadas, estabeleceu como um dos direitos da criança e como uma 

referência fundamental na densificação do seu superior interesse o direito à 

reunião familiar em caso de separação dos pais, obrigando os Estados a adoptar 

ou a aderir a mecanismos bilaterais ou multilaterais destinados a impedir a 
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deslocação ou a retenção ilícita de crianças (artigo 11.º da Convenção dos Direitos 

da Criança). 

Nas últimas décadas, a protecção da família e da infância tem determinado 

um fenómeno de internacionalização do direito da família e das crianças com o 

objectivo de ultrapassar a descontinuidade ou relatividade espacial das situações 

jurídico-familiares plurilocalizadas e permitir uma unificação progressiva de 

regras que escapam ao domínio exclusivo da soberania de um Estado. 

É neste contexto que se conclui na Haia, em 25 de Outubro de 1980, a 

Convenção sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacional de Crianças1, produto 

dos trabalhos da 14.ª sessão da Conferência da Haia de Direito Internacional 

Privado2, com o objectivo essencial de assegurar o regresso imediato de crianças 

deslocadas ou retidas ilicitamente de um Estado Contratante3 (designado por 

Estado onde a criança tinha a sua residência habitual4), fazer respeitar 

                                                 
1 Designada de Convenção da Haia de 1980. 
2 Até ao momento, a Convenção da Haia de 1980 foi subscrita por 100 Estados e constitui, por isso 
e indubitavelmente, um dos instrumentos internacionais adoptados no seio da Conferência da 
Haia que, até ao presente momento, conheceu maior êxito, sobretudo pelo consenso gerado em 
torno da deslocação e retenção ilícita de crianças, bem como pela inegável simplicidade técnica e 
actualidade da globalidade do seu texto, justificando um vasto leque de Estados Contratantes, 
bem como de novas adesões. 
Apenas entre 1995 e 2007, resultaram da Conferência da Haia trinta e nove instrumentos 
internacionais em diferentes áreas do direito internacional privado, designadamente no direito da 
família e das crianças, direito comercial, direito das obrigações e no direito processual civil. 
3 Portugal é, desde 1 de dezembro de 1983, um dos Estados Contratantes da Convenção da Haia de 
1980 (Decreto do Governo n.º 33/83, de 11 de maio). 
4 A residência habitual da criança corresponde ao local que revelar uma determinada integração 
desta num ambiente social e familiar, tendo-se em conta a duração, a regularidade, as condições e 
as razões da sua permanência no território de um Estado e da mudança da família para esse 
Estado, a nacionalidade da criança, o local e as condições de escolaridade, os conhecimentos 
linguísticos, bem como os laços familiares e sociais que a criança tiver no referido Estado. 
Essa presença não pode ser temporária ou ocasional pois deve evidenciar um carácter estável que 
a permita considerar como o centro permanente ou habitual dos seus interesses. 
Considerando as circunstâncias especiais de uma criança em idade lactente que se encontra com 
um dos progenitores apenas há alguns dias num Estado Contratante diferente do da sua 
residência habitual, para o qual foi deslocada, deverão ser tidas em consideração: a duração, a 
regularidade, as condições e as razões da estadia no território desse Estado Contratante e da 
mudança desse progenitor para o referido Estado; a idade da criança, as origens geográficas e 
familiares do progenitor, bem como as relações familiares e sociais mantidas por esta e pela 
criança no mesmo Estado Contratante. 
Cabe ao órgão jurisdicional nacional do Estado respectivo fixar a residência habitual da criança 
tendo em conta todas as circunstâncias de facto específicas para cada caso (neste sentido, 
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efectivamente nos outros Estados Contratantes os direitos de guarda e de visita 

que existiam naquele Estado (da residência habitual)5 e, paralelamente, 

evidenciando o princípio da confiança e do respeito mútuo pelas decisões dos 

diversos Estados, através da institucionalização de um mecanismo de colaboração 

de autoridades centrais e, mais recentemente, através das redes judiciais e do 

estabelecimento de comunicações judiciais directas. 

A deslocação ou retenção ilícita da criança ocorre quando (artigos 3.º, 4.º e 

5.º da Convenção da Haia de 1980): 

a) Tenha havido uma deslocação de uma criança com menos de 16 anos6, 

de um Estado onde tinha a sua residência habitual, para outro Estado; 

b) A deslocação ou retenção da criança tenha sido efectuada com violação 

do direito de custódia atribuído pela lei do Estado onde a criança tinha a sua 

residência habitual; 

c) O direito de custódia ser exercido de maneira efectiva, individualmente 

ou em conjunto, no momento da deslocação ou retenção, ou devesse estar a ser 

exercido, se não se tivesse verificado a deslocação7. 

A Convenção da Haia de 1980 impõe aos tribunais que ordenem o regresso 

da criança ao Estado da sua residência habitual se esta foi deslocada ou retida em 

violação de um direito de custódia exercido de forma efectiva, quer este resulte 

de uma atribuição de pleno direito, de uma decisão judicial ou administrativa ou 

de um acordo vigente segundo o direito daquele Estado, a menos que: 

                                                                                                                                               
Acórdão do Tribunal de Justiça de 2 de Abril de 2009, proc. n.º C-523/07, Caso A.; Acórdão do 
Tribunal de Justiça de 22 de Dezembro de 2010, proc n.º C-497/10 PPU, Caso Barbara Mercredi vs 
Richard Chaffe). 
5 Artigo 1.º da Convenção da Haia de 1980. 
6 Este instrumento internacional não é aplicável quando a criança tenha mais de 16 anos de idade 
(artigo 4.º, § 2.º da Convenção da Haia de 1980). 
7 Prescinde-se, assim, da discussão em torno da residência da criança (ou do direito de decidir 
sobre o lugar da sua residência) a qual é relegada para o processo próprio, junto dos tribunais do 
Estado da residência da criança, uma vez restabelecido o status quo ante (artigos 16.º e 19.º) 
(PINHEIRO, Luís Lima, “Deslocação e Retenção Internacional Ilícita de Crianças”, Revista da Ordem 
dos Advogados, ano 74, 2014, Volume III/IV, Jul.-Dez. 2014, p. 683; OLIVEIRA, Elsa Dias, “Convenções 
Internacionais e direito comunitário no domínio do direito de menores”, Revista do Centro de 
Estudos Judiciários, n.º 1, 2.º semestre de 2004, pp. 53-76). 
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a) A parte que pede o regresso da criança não esteja a exercer, de maneira 

efectiva, o direito de guarda ou tenha consentido ou concordado com a 

deslocação ou retenção (artigos 3.º, alínea b) e 13.º, alínea a) da Convenção); 

b) Exista um grave risco de a criança, no seu regresso, ficar sujeita a 

perigos de ordem física ou psíquica ou, de qualquer modo, ficar numa situação 

intolerável (artigo 13.º, alínea b) da Convenção); 

c) A criança tenha atingido já uma idade e um grau de maturidade tais que 

levem a tomar em consideração as suas objecções ao regresso (artigo 13.º, alínea 

b) da Convenção); 

d) O pedido para o regresso não tenha sido apresentado no Estado em que 

a criança se encontra dentro do período de um ano após a deslocação ou retenção 

ilícitas e a criança esteja já integrada no seu novo ambiente (artigo 12.º da 

Convenção); ou 

e) O regresso da criança não seja consentâneo com os princípios 

fundamentais do Estado requerido relativos à protecção dos direitos do homem e 

das liberdades fundamentais (artigo 20.º da Convenção).  

As excepções que poderão justificar uma recusa de regresso ao abrigo do 

artigo 13.º da Convenção da Haia de 1980 deverão ser objecto de uma 

interpretação restritiva8. 

Adicionalmente, a Convenção da Haia de 1980 propõe-se ainda tornar 

efectivos os direitos de visita reconhecidos no ordenamento de um dos Estados 

Contratantes, permitindo aos tribunais do Estado em que a criança se encontra 

organizar ou proteger esse direito de convivência e assegurar o respeito pelas 

condições a que o exercício possa estar sujeito, tornando desnecessária a 

obtenção de uma nova decisão adaptada às novas circunstâncias, mediante o 

                                                 
8 PEREZ VERA, Elisa, Rapport explicatif sur la Convention de La Haye de 1980 sur l'enlèvement 
international d'enfants, disponível em https://www.hcch.net/es/publications-and-
studies/details4/?pid=2779; Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem de 2 de 
Novembro de 2010 (3.ª secção), proc. n.º 7239/08, Miranda Van der Berg e Noa Sarri vs Holanda; 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 24 de Junho de 2010, proc. n.º 622/07.9TMBRG.G1.S1, 
MARIA DOS PRAZERES PIZARRO BELEZA; Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 26 de Junho de 
2012, proc. n.º 1534/11.7TMLSB-A.L1-7, CRISTINA COELHO. 
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ajustamento apropriado junto dos tribunais do Estado competente para a sua 

execução, assegurando, assim, o direito da criança à convivência com o 

progenitor que não reside consigo e com as pessoas com quem tenha relações 

afectivas profundas ou próximas, de modo a não aliar uma deslocação do seu 

modo de vida a um afastamento prolongado ou definitivo (artigos 7.º, alínea c) e 

21.º da Convenção da Haia de 1980)9.  

Mercê de outras obrigações assumidas por Portugal, a aplicação da 

Convenção da Haia de 1980 deve ainda ser complementa ou conjugada com a 

aplicação de outros instrumentos internacionais cujas normas são importantes 

para completar o quadro de protecção da infância em caso de deslocação ou 

retenção ilícita: 

a) O Regulamento (CE) n.º 2201/2003 do Conselho, de 27 de novembro de 

2003, relativo à Competência, ao Reconhecimento e à Execução de Decisões em 

                                                 
9 Em muitos Estados, é apenas consagrada a imposição para as autoridades centrais no sentido de 
colaborarem com os interessados na instauração dos procedimentos necessários à outorga dos 
direitos de visita, sem que isso permita a possibilidade dos tribunais ordenarem o regresso 
imediato da criança, na medida em que a Convenção da Haia de 1980 teria sido 
fundamentalmente gizada para garantir a restituição definitiva da criança ao Estado da sua 
residência habitual e a restauração do direito de custódia, dando cumprimento a objectivos 
dissuasores e tutelando o valor da estabilidade familiar da criança e não propriamente para 
preservação do direito de visita. 
Contudo, é justificado um entendimento mais amplo do exercício deste direito na medida em que 
permite aos tribunais do Estado em que a criança se encontra organizar ou proteger esse direito 
de convivência e assegurar o respeito pelas condições a que o seu exercício possa estar sujeito, 
tornando desnecessária a obtenção de uma nova decisão adaptada às novas circunstâncias, 
mediante o ajustamento apropriado junto dos tribunais do Estado competente para a sua 
execução. 
O exercício efectivo deste direito tanto pode ser alcançado através da fixação de um regime de 
convívio da criança com o progenitor com quem não reside, quer através da efectivação de um 
regime que se mostra já estabelecido (artigos 7.º, alínea c) e 21.º da Convenção). 
A efectiva salvaguarda do superior interesse da criança implica que esteja também assegurado o 
seu direito de convivência com o progenitor que não reside consigo e, eventualmente, com as 
pessoas com quem a criança tenha relações afectivas próximas ou profundas, de modo a não aliar 
uma deslocação do seu centro de vida a um afastamento prolongado no tempo ou mesmo 
definitivo. 
Assim, no âmbito de regime de convivência da criança com os membros da sua família ou outras 
pessoas, é consensual que as mesmas são de fulcral importância para o equilíbrio presente e 
futuro da criança na medida em que consubstanciam a preservação do seu património familiar, 
genético e espiritual (artigo 2.º, alínea a) da Convenção sobre as relações pessoais relativas às 
crianças, adoptada no Conselho da Europa e aberto à assinatura em 5 de Maio de 2003, 
instrumento ainda não ratificado por Portugal). 
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Matéria Matrimonial e de Responsabilidade Parental (artigos 2.º, n.º 11, 10.º, 11.º, 

40.º, 41.º, 42.º, 60.º e 61.º) (JO L 338, de 23/12/2013) (aplicável em toda a União 

Europeia excepto na Dinamarca)10; 

b) A Convenção da Haia de 19 de outubro de 1996 relativa à Competência, 

à Lei Aplicável, ao Reconhecimento, à Execução e à Cooperação em Matéria de 

Responsabilidade Parental e Medidas de Protecção de Crianças (aprovada pelo 

Decreto n.º 52/2008, de 13 de novembro) (artigos 7.º, 12.º, 35.º e 50.º)11. 

Nenhum destes instrumentos, de aplicação complementar nas situações de 

deslocação ou de retenção ilícita de crianças, definem o encadeado processual 

que deve regular as acções de regresso das crianças junto dos tribunais 

portugueses e, ao contrário do que sucede noutros Estados, o direito interno 

português não prevê um procedimento específico para o efeito. 

Assim, cabe ao direito adjectivo interno prever, designadamente12: 

a) Um procedimento simplificado na medida em que o objecto desta acção 

não vista discutir os direitos de custódia, mas apenas os pressupostos positivos e 

                                                 
10 Designado por Regulamento Bruxelas II bis. 
11 Designada por Convenção da Haia de 1996. 
12 Ao longo de todo o processo, a interpretação e aplicação das normas sobre a deslocação e 
retenção ilícita de crianças deverão ter em conta os critérios estabelecidos na Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos das Crianças, designadamente o critério da primazia do superior 
interesse da criança em todas as decisões que lhe digam respeito (artigo 3.º, n.º 1), o direito da 
criança separada de um ou de ambos os pais de manter regularmente relações pessoais e 
contactos directos com ambos, salvo se isso se mostrar contrário ao seu interesse (artigo 9.º, n.º 
3), as obrigações dos Estados em combater a deslocação e a retenção ilícita de crianças (artigo 11.º) 
e o direito de audição da criança em todas as questões que lhe digam respeito (artigo 12.º). 
Como a jurisprudência tem afirmado, as normas internacionais e nacionais que se destinam a 
evitar ou a intervir nas situações de deslocação ou de retenção ilícita de crianças devem ser 
integradas e interpretadas de forma uniforme num sistema internacional de protecção dos 
direitos fundamentais, em particular os direitos da criança como sujeito de direitos [Acórdão do 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem de 29 de Abril de 2003, proc. n.º 56673/200, Iglesias Gil 
e A.U.I. vs Espanha; Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem de 26 de Junho de 
2003 (3.ª secção), proc. n.º 48206/99, Maire vs Portugal; Acórdão do Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem de 22 de Junho de 2006, (5.ª secção), proc. n.º 7548/04, Bianchi vs Suiça; 
Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem de 21 de Fevereiro de 2012, (3.ª secção), 
proc. n.º 16965/2010, Karrer vs Romenia; Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem de 
3 de Maio de 2012, (12.ª secção), proc. n.º 60328/09, Ilker Ensar Uyanik vs Turquia; Acórdão do 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem de 26 de Novembro de 2013, proc. n.º 27853/09, X vs 
Letónia]. 
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negativos para decidir ou recusar o regresso da criança ilicitamente deslocada ou 

retida; 

b) Um procedimento que acautele as garantias do contraditório por se 

tratar de um princípio basilar do direito processual civil e que nenhum dos 

instrumentos internacionais dispensa (artigo 11.º, n.º 5 do Regulamento Bruxelas 

II bis); 

c) Um processo urgente, célere e expedito, exigência estabelecida nos 

diversos instrumentos internacionais, tendo como referência temporal o prazo 

das seis semanas para a tomada de decisão13 (artigos 2.º e 11.º da Convenção da 

Haia de 1980, 11.º, n.º 3 do Regulamento Bruxelas II bis e 8.º da Convenção 

Europeia dos Direitos do Homem)14; 

d) Um procedimento que garanta a possibilidade da criança, com a idade e 

a maturidade suficientes, ser ouvida e exprimir livremente e de forma adequada a 

sua opinião (artigos 12.º e 13.º da Convenção da Haia de 1980 e 11.º, n.º 2 do 

Regulamento Bruxelas II bis). 

No direito interno, as questões processuais relativas às responsabilidades 

parentais são reguladas pelo Regime Geral do Processo Tutelar Cível15 o qual 

estabelece a tramitação aplicável à regulação do exercício das responsabilidades 

parentais e o conhecimento das questões a este respeitante, a instauração de 

tutela e da administração de bens, a entrega judicial de criança, a autorização de 

actos a praticar em nome desta, a inibição ou a limitação do exercício das 

                                                 
13 Numa feliz comparação, a Convenção da Haia de 1980 “is like an ambulance car that comes into 
play in emergency situation, if one of the parents retains or removes that child against the will of the 
other parent” (ŽUPAN, Mirela/PORETTI, Paula, “Concentration of Jurisdiction in Cross-Border 
Family Matters - Child Abduction at Focus”, New Developments in the EU and National Labour 
Law, p. 346). 
14 A urgência do procedimento deve estar presente não apenas no prazo da decisão mas também 
na rapidez da sua execução [Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem de 21 de 
Setembro de 2010 (4.ª secção), proc. n.º 49337/07, Mijušković vs Montenegro; Acórdão do Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem de 22 de Dezembro de 2009 (3.ª secção), proc. n.º 20272/06, 
Tapia Gasca e D. vs Espanha; Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem de 1 de 
Dezembro de 2009, proc. n.º 8673/05, Eberhard e M. vs Eslovenia; Acórdão do Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem de 17 de Janeiro de 2012 (1.ª secção), proc. n.º 1598/06, Kopf e Liberda vs 
Austria]. 
15 Aprovado pela Lei n.º 141/2015, de 8 de Setembro (alterado pela Lei n.º 24/2017, de 24 de Maio). 
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responsabilidades parentais ou a regulação dos convívios da criança com irmãos 

ou ascendentes, atribuindo-lhes a qualificação de providências tutelares cíveis 

especiais ou comuns (artigo 3.º). 

Na prática judiciária, não se prevendo uma forma especial de processo 

tutelar cível aplicável às acções de regresso, tem sido normalmente usada a 

providência tutelar cível comum (artigo 67.º do Regime Geral do Processo Tutelar 

Cível) a qual apenas dispõe que o juiz pode ordenar as diligências que repute 

necessárias antes de proferir decisão final16. 

Esta solução não é isenta de dificuldades na medida em que atribui ao juiz 

a responsabilidade por uma gestão do processo que lhe permita uma decisão 

justa, com a maior celeridade e a menor complexidade que o caso justifique mas, 

ao mesmo tempo, imprimindo-lhe uma certa indefinição e insegurança 

processual que não tem sido imune a entendimentos diversos na jurisprudência 

nacional ou mesmo a censuras por parte das instâncias internacionais17. 

Os processos internos de aplicação destes instrumentos apresentam 

complexidades próprias, não apenas pela necessidade de conjugar diversos 

instrumentos normativos mas também pela existência de inúmeros conceitos 

jurídicos indeterminados não preenchidos ou concretizados pelo direito interno, 

a que acresce a circunstância de, felizmente, não serem processos que ocorram 

frequentemente em todos os tribunais e, pela sua urgência e celeridade, não 

permitem ao juiz uma avaliação ponderada de todas as questões que lhe são 

submetidas. 

                                                 
16 Sobre a propriedade do meio processual, FIALHO, António José, “Execução das decisões de 
regresso proferidas no âmbito da Convenção da Haia de 1980”, disponível em 
https://csm.org.pt/rijh/wp-content/uploads/2016/04/execucaodecisoes_ch1980.pdf; MAGALHÃES, 
Gonçalo de Oliveira, “Aspectos da acção destinada ao regresso da criança ilicitamente deslocada 
ou retida, à luz da Convenção da Haia de 25 de Outubro de 1980 e do Regulamento Bruxelas II 
bis”, Revista Julgar, n.º 37, Janeiro-Abril 2019, p. 45. 
17 Por exemplo, a falta de realização de uma diligência probatória considerada essencial perante a 
alegação de consequências emocionais graves para as crianças caso fosse decidido o seu regresso 
ao Estado da residência habitual foi fundamento da condenação do Estado Português (Acórdão do 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem de 5 de Fevereiro de 2015, (1.ª secção), proc. n.º 
66775/11, Phostira Efthymiou e Ribeiro Fernandes vs Portugal). 
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Os processos de regresso têm por objecto o regresso da criança que foi 

deslocada ou retida ilicitamente noutro Estado ao Estado de origem, não dizendo 

respeito aos aspectos relativos ao exercício das responsabilidades parentais e, por 

conseguinte, não tendo o mesmo objecto nem a mesma causa de pedir que uma 

acção destinada a determinar esse exercício18. 

A experiência de outros Estados que adoptaram mecanismos processuais 

internos de execução destes instrumentos19 tem-se traduzido em ganhos de 

eficácia nas decisões, uniformização nos procedimentos, melhorias no 

estabelecimento de mecanismos de comunicação e de confiança mútua entre as 

autoridades envolvidas, incremento da certeza e segurança jurídicas 

relativamente aos intervenientes, facilidade na adopção e utilização dos meios de 

resolução alternativa, em suma, num conjunto significativo de vantagens que não 

nos pode deixar indiferentes face a uma solução semelhante a adoptar no nosso 

país. 

Deste modo, um regime processual interno deverá ter em conta, entre 

outras questões, este conjunto de benefícios experimentados noutros 

ordenamentos jurídicos, bem como outros instrumentos processuais que poderão 

facilitar ou simplificar a tarefas das diversas autoridades centrais e das redes 

judiciárias, designadamente em matéria de comunicação das decisões, existência 

de uma base de dados sobre a jurisprudência proferida sobre estas matérias ou 

um melhor uso das comunicações judiciais directas. 

Este contributo não tem como objectivo a formulação de um articulado 

para um regime processual mas apenas enunciar alguns aspectos que, na nossa 

opinião, deverão justificar a adequada reflexão pelos órgãos legislativos caso estes 

                                                 
18 Acórdão do Tribunal de Justiça de 1 de Julho de 2010 (2.ª secção), proc. n.º 256/09, Bianca 
Purrucker vs Guillermo G. Vallés Pérez; Acórdão do Tribunal de Justiça de 9 de Outubro de 2014 
(3.ª secção), proc. n.º 376/14 PPU, C. vs M.. 
19 De que são exemplo, entre outros, a Austrália, Japão, Singapura, Espanha, Holanda, Reino 
Unido, África do Sul, Argentina, Uruguai, Panamá, República Dominicana, Chile e Singapura 
(Estados com diversas tradições jurídicas). 
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optem pela adopção desse modelo, sem olvidar a necessária ponderação sobre os 

trabalhos em curso para a revisão do Regulamento Bruxelas II bis20. 

 

II – COMPETÊNCIA INTERNA E CONCENTRAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

A competência de um tribunal é o complexo de poderes que lhe são 

atribuídos para o exercício da função jurisdicional sendo definida em função do 

pedido formulado pelo autor e pela causa de pedir ou fundamentos em que 

aquele se apoia, ou seja, pela relação jurídica delineada pelo autor na petição 

inicial. 

É a lei de processo que fixa os factores de que depende a competência dos 

tribunais e esta considera-se fixada no momento em que a acção é proposta21, 

sendo irrelevantes as modificações de facto que ocorram posteriormente (artigos 

37.º, n.º 1 e 38.º, n.º 1, ambos da Lei da Organização do Sistema Judiciário e 9.º, n.º 

9 do Regime Geral do Processo Tutelar Cível22). 

Para decretar as providências tutelares cíveis, é competente o tribunal da 

residência da criança no momento em que o processo foi instaurado; sendo 

desconhecida a residência da criança, é competente o tribunal da residência dos 

titulares das responsabilidades parentais e, se estes tiverem residências 

diferentes, é competente o tribunal da residência daquele que exercer as 

responsabilidades parentais mas, no caso de exercício conjunto, é competente o 

tribunal da residência daquele com quem residir a criança ou, em igualdade de 

circunstâncias, o tribunal em que a providência tiver sido requerida em primeiro 

lugar; se alguma das providências disser respeito a duas crianças, filhas dos 

mesmos progenitores e residentes em comarcas diferentes, é competente o 

tribunal em que a providência tiver sido requerida em primeiro lugar mas, se 

alguma das providências disser respeito a mais do que duas crianças, filhas dos 

                                                 
20 A este propósito, GONÇALVES, Anabela Susana de Sousa, “A retenção ou deslocação ilícita de 
crianças na proposta de alteração do Regulamento Bruxelas II bis”, Revista Julgar, n.º 37, Janeiro-
Abril 2019, pp. 51-68. 
21 Consagra regra semelhante à que se encontra prevista no artigo 16.º do Regulamento Bruxelas II 
bis. 
22 Neste caso, sem prejuízo das regras de conexão e do que se encontre previsto em lei especial. 
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mesmos progenitores e residentes em comarcas diferentes, é competente do 

tribunal da residência do maior número delas (artigo 9.º, n.os 1 a 6 do Regime 

Geral do Processo Tutelar Cível). 

Caso a criança resida no estrangeiro no momento da instauração do 

processo e o tribunal português for internacionalmente competente23, é 

competente para apreciar e decidir a causa o tribunal da residência do requerente 

ou do requerido mas quando estes residam no estrangeiro e o tribunal português 

for internacionalmente competente, o conhecimento da causa pertente ao juízo 

central de família e menores de Lisboa, na Comarca de Lisboa (artigo 9.º, n.os 7 e 8 

do Regime Geral do Processo Tutelar Cível). 

Os factores de atribuição da competência internacional previstos na lei 

interna só se aplicam se não houver outro instrumento de direito internacional 

que não previna essa competência (artigos 8.º da Constituição da República 

Portuguesa e 59.º do Código de Processo Civil) pelo que, quando estejam em 

causa situações jurídicas plurilocalizadas que abranjam outros ordenamentos 

jurídicos de Estados Contratantes da Convenção da Haia de 1996 ou da União 

Europeia, deverão prevalecer as regras de competência previstas nesta convenção 

ou no Regulamento Bruxelas II bis. 

Estabelece o artigo 113.º, n.º 1 do Regime aplicável à Organização e 

Funcionamento dos Tribunais Judiciais24 que para a execução de convenções 

internacionais em que a Direcção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais é 

autoridade central25, são competentes os juízos de família e menores mas, nos 

municípios não integrados na área de competência territorial dos juízos de 

                                                 
23 A competência internacional dos tribunais portugueses depende da circunstância de não ser 
afastada por nenhum instrumento de direito internacional que prevaleça sobre a lei interna 
portuguesa (neste sentido, FIALHO, António José, “A competência internacional dos tribunais 
portugueses em matéria de responsabilidade parental”, Revista Julgar, n.º 37, Janeiro-Abril 2019, 
pp. 14-15). 
24 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de Março (alterado pelo Decreto-Lei n.º 86/2016, 
de 27 de Dezembro, pela Lei n.º 19/2019, de 19 de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.º 38/2019, de 18 
de Março). 
25 Entre outras competências, a Direcção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais exerce as 
funções de Autoridade Central no âmbito da Convenção da Haia de 1980, da Convenção da Haia 
de 1996 e do Regulamento Bruxelas II bis. 
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família e menores, a execução de convenções internacionais é da competência 

dos respectivos juízos da instância local (n.º 2 do mesmo artigo). 

Deste modo, os processos em que Portugal seja Estado requerido e em que 

esteja em causa uma decisão de regresso no âmbito de uma situação de 

deslocação ou retenção ilícita de crianças, um pedido de reconhecimento e 

execução de uma decisão estrangeira proferida no âmbito do Regulamento 

Bruxelas II bis ou um pedido de transferência de competências para aplicação de 

medida de protecção ou de responsabilidades parentais são agora tramitados por 

cerca de 112 tribunais diferentes26, com diferentes níveis de especialização. 

Ao optar por um determinado modelo de organização do sistema 

judiciário, o legislador deverá estabelecer, entre outras coisas, um compromisso 

entre a especialização dos tribunais e a proximidade destes face às populações 

abrangidas27 mas, quando estejam em causa este tipo de processos, as 

orientações, recomendações e práticas de organismos internacionais ou de outros 

ordenamentos jurídicos, aconselham que se privilegie a especialização em 

detrimento da proximidade. 

Com efeito, essas orientações estabelecem que os Estados Contratantes 

devem concentrar a competência quanto a esses processos em um ou mais 

tribunais, em função das respectivas estruturas internas de administração da 

justiça, com o objectivo de concluir, o mais rapidamente possível, os processos 

relativos ao regresso da criança ao abrigo da Convenção da Haia de 1980. 

A concentração de competências ou de jurisdição consiste em atribuir a 

um número limitado de tribunais a competência para apreciar e julgar um 

determinado tipo de questões28. 

                                                 
26 Correspondem, neste momento, a 51 juízos de família e menores e 61 juízos locais. 
27 Efectuando uma reflexão muito completa sobre a especialização dos tribunais e os seus limites, 
MATOS, José Igreja/LOPES, José Mouraz/MENDES, Luís Azevedo/COELHO, Nuno, Manual de Gestão 
Judicial, Coimbra: Almedina, 2015, pp. 148-151. 
28 A exemplo do que já sucede com os Tribunais de Execução de Penas (numa dimensão regional), 
do Tribunal da Propriedade Intelectual, do Tribunal Marítimo, do Tribunal da Concorrência, 
Regulação e Supervisão e do Tribunal Central de Instrução Criminal (numa dimensão nacional). 
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A concentração de competências num número limitado de tribunais de 

um Estado Contratante tem-se afirmado como um instrumento eficaz e 

fundamental para acelerar o tratamento dos processos por rapto de crianças em 

vários Estados, na medida em que os juízes que devem apreciar um grande 

número destes processos desenvolvem competências específicas. 

Consoante a estrutura do sistema jurídico, a competência para apreciar e 

decidir os processos relativos à deslocação ou retenção ilícita de crianças pode ser 

concentrada num único tribunal para todo o país ou num número limitado de 

tribunais, utilizando, por exemplo, o número de tribunais de recurso existentes 

como ponto de partida e concentrando a competência por este tipo de processos 

num único tribunal de primeira instância por cada área de jurisdição de um 

tribunal de recurso. 

A interpretação e a aplicação das normas jurídicas relativas aos processos 

em que esteja em causa uma decisão de regresso de uma criança ao abrigo da 

Convenção da Haia de 1980 podem suscitar dificuldades ao juiz e, deste modo, 

apenas um modelo adequado de especialização e de concentração de 

competências se mostra passível de obviar a essas dificuldades29. 

Por outro lado, a prática judiciária de outros Estados tem demonstrado 

que, ainda que as partes (e os seus advogados) se vejam obrigadas a percorrer 

longas distâncias para se deslocarem ao tribunal, estas afirmam frequentemente 

que essa deslocação não constitui um problema, na medida em que, desta forma, 

têm a certeza de que apresentam o seu caso perante um tribunal mais 

especializado e habilitado pelo que, deste ponto de vista, a especialização 

melhora o grau de satisfação das pessoas envolvidas. 

                                                 
29 No mesmo sentido, MASSENA, Ana, “Reflexão conjunta sobre a aplicação da Convenção da Haia 
de 1980 à luz do princípio do superior interesse da criança”, Revista do Centro de Estudos 
Judiciários, n.º 2, 2.ª semestre de 2014, Lisboa: Almedina, pp. 133-170; ALMEIDA, João Gomes de, “O 
Regulamento Bruxelas II bis e a celeridade das decisões de regresso”, Actualidade e Tendências na 
Cooperação Judiciária Civil e Comercial, E-Book editado pela Direcção-Geral de Política de Justiça, 
pp.11-14, disponível em https://issuu.com/justicainternacional/docs/caderno_digital_-
_dia_europeu_da_ju. 
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Os processos de regresso da criança apresentam complexidades próprias 

não apenas pela necessidade de conjugar instrumentos normativos internacionais 

mas também pela existência de inúmeros conceitos jurídicos indeterminados não 

preenchidos ou concretizados pelo direito interno30, bem como pela existência 

dos interesses antagónicos em presença, exigindo uma resposta rápida e célere31 

de forma a obviar ao risco de enfraquecimento das relações afectivas entre a 

criança e o progenitor requerente (left behind parent)32. 

Assim sendo, a futura opção por uma concentração de competências ou de 

jurisdição quando estejam em causa processos relativos ao rapto internacional de 

crianças é uma inevitabilidade a que, mais cedo ou mais tarde, o legislador terá 

que dar a devida atenção, nem que seja pela imposição das orientações e 

recomendações de direito europeu. 

Contudo, essa é uma discussão em que também devem estar presentes os 

juízes, os magistrados do Ministério Público e os advogados pois a opção que 

venha a ser seguida não pode (nem deve) ser indiferente para nenhum deles na 

medida em que qualquer estrutura de concentração de competências exige um 

determinado grau de especialização e esta tanto pode ser feita ao nível da 

especialização de tribunais ou da especialização de determinados juízes num 

limitado grupo de tribunais. 

 

 

 

                                                 
30 Para além da inexistência de uma concentração de competências no direito interno português, o 
aplicador é ainda confrontado com a inexistência de um modelo processual adequado a estes 
processos. 
31 Na feliz expressão de Sir Mathew Alexander Thorpe (Lord Justice of Appeal de Inglaterra e País 
de Gales), “confiar um pedido de regresso a um juiz que nunca tratou de casos ao abrigo da 
Convenção é o melhor meio de cometer um erro ou de emitir uma sentença inexequível”. 
32 Sobre as vantagens no modelo de concentração de competências, FIALHO, António José, “A 
concentração de competências nos processos de rapto internacional de crianças”, disponível em 
http://julgar.pt/wp-content/uploads/2017/04/Microsoft-Word-20170406-ARTIGO-JULGAR-
Concentra%C3%A7%C3%A3o-de-compet%C3%AAncias-rapto-internacional-Ant%C3%B3nio-
Fialho.pdf; LORTIE, Philippe, “Concentration of jurisdiction under the Hague Convention of 25 
October 1980 on the Civil Aspects of International Child Abduction”, The Judges’ Newsletter on 
International Child Protection, Volume XX, Summer - Autumn 2013, pp. 2-3, disponível em 
https://assets.hcch.net/upload/newsletter/nl2013tome20en.pdf 
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III – O PAPEL E A FUNÇÃO DAS AUTORIDADES CENTRAIS 

As autoridades centrais são os organismos designados pelos respectivos 

Estados para executar as funções decorrentes de um dado instrumento legal às 

quais compete a obrigação de velar pelo regular cumprimento dos procedimentos 

instituídos no quadro dos instrumentos de direito internacional assinados e 

ratificados por esse Estado33. 

A intervenção da Autoridade Central ocorre sempre que seja solicitada 

quer a nível nacional - em que atua na qualidade de requerente - quer a nível 

internacional - em que atua na qualidade de requerida. 

A actividade das autoridades centrais (na qualidade de requerente ou de 

requerida) consubstancia-se ainda no acompanhamento processual e na 

prestação, às partes envolvidas, de toda a informação adicional no âmbito dos 

processos em que esteja em causa o pedido de regresso da criança de acordo com 

a Convenção da Haia de 1980. 

Em Portugal, a Autoridade Central no âmbito da Convenção da Haia de 

1980 é a Direcção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais34 (Aviso n.º 364/2010 

publicado no Diário da República I.ª Série, n.º 241, de 15 de Dezembro de 2010)35. 

Estabelece o artigo 7.º da Convenção da Haia de 1980 que as autoridades 

centrais devem cooperar entre si e promover a colaboração entre as autoridades 

                                                 
33 Desenvolvendo o tema, CÓIAS, João d'Oliveira, “O papel da Autoridade Central na Convenção da 
Haia de 1980”, Revista Julgar, disponível em http://julgar.pt/o-papel-da-autoridade-central-na-
convencao-da-haia-de-1980-2/  
34 A Direcção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais exerce também as funções de Autoridade 
Central para a Convenção da Haia de 1996 e para o Regulamento Bruxelas II bis. 
35 A Direcção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais é um serviço central integrado na orgânica 
do Ministério da Justiça (Decreto-Lei n.º 123/2011, de 29 de Dezembro) ao qual compete, entre 
outras atribuições, contribuir para a elaboração de instrumentos de cooperação judiciária 
internacional e assegurar o cumprimento de procedimentos resultantes de convenções em que 
seja autoridade central (artigo 3.º, alínea j) do Decreto-Lei n.º 215/2012, de 28 de Setembro). 
No âmbito dos serviços centrais da Direcção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, 
encontram-se definidas as unidades orgânicas flexíveis (artigo 10.º da Portaria n.º 118/2013, de 25 
de Março) sendo o Gabinete Jurídico e de Contencioso (GJC) a unidade orgânica responsável pelo 
apoio técnico-jurídico aos órgãos e serviços daquela direcção-geral, competindo-lhe ainda 
representar a mesma enquanto Autoridade Central Portuguesa em matéria de rapto parental e 
promoção e protecção de crianças e jovens (7.1. alínea a), do Despacho n.º 9954/2013 publicado no 
Diário da República 2.ª série de 30 de Julho de 2013). 
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competentes dos seus respectivos Estados, por forma a assegurar o regresso 

imediato das crianças e a realizar os outros objectivos Convenção, devendo 

tomar, directamente ou através de um intermediário36, todas as medidas 

apropriadas para: 

a) Localizar uma criança deslocada ou retida ilicitamente; 

b) Evitar novos danos à criança, ou prejuízos às partes interessadas, 

tomando ou fazendo tomar medidas provisórias; 

c) Assegurar a reposição voluntária da criança ou facilitar uma solução 

amigável; 

d) Proceder à troca de informações relativas à situação social da criança, se 

isso se considerar de utilidade; 

e) Fornecer informações de carácter geral respeitantes ao direito do seu 

Estado, relativas à aplicação da Convenção; 

                                                 
36 As entidades intermediárias serão todas aquelas que poderão ser convocadas para colaborar 
com a autoridade central no âmbito das suas atribuições, designadamente as autoridades policiais 
ou os serviços da segurança social. 
“(…) tendo ainda como base orientadora o Relatório Pérez-Vera, a formulação escolhida para a 
redacção do artigo 7.º da Convenção decorreu do compromisso entre as delegações das diversas 
partes contratantes divididas entre Estados que atribuem uma maior amplitude de poderes à sua 
autoridade central, podendo esta desenvolver, por si própria, as diligências que considere 
adequadas à tramitação da fase consensual, ou seja, uma autoridade central com maior liberdade 
e ampla iniciativa - e aqueles Estados que consideram que à autoridade central estão apenas 
atribuídos poderes meramente administrativos para facilitar a acção das partes, o que reflecte, 
sobremaneira, as profundas diferenças que existem entre os sistemas representados na 
Conferência da Haia.  
Optou-se, deste modo, por uma solução que permita à autoridade central de cada Estado 
Contratante actuar de acordo com o direito e as atribuições que lhe estão conferidas 
internamente e, deste modo, só assim se poderá interpretar a possibilidade de recurso, por parte 
da autoridade central, a um “intermediário”.  
Deste modo, na ordem jurídica portuguesa, nada obsta, a nosso ver, que a autoridade central 
desenvolva, por iniciativa própria, todas as diligências necessárias à tramitação da fase pré-
contenciosa, ainda que, eventualmente, possa recorrer ao apoio de outras entidades, 
designadamente, aos órgãos policiais, à segurança social ou às comissões de protecção de crianças 
e jovens em perigo e, ainda assim, sem que tal pedido constitua qualquer forma de delegação dos 
seus poderes destinando-se apenas, em consonância com o dever de colaboração entre as 
entidades públicas, a obter os elementos necessários à melhor execução daquela fase do pedido 
formulado pela autoridade central de outro Estado Contratante.” (MASSENA, Ana, “Reflexão 
conjunta sobre a aplicação da Convenção da Haia de 1980 à luz do princípio do superior interesse 
da criança”, Revista do Centro de Estudos Judiciários, n.º 2, 2.ª semestre de 2014, Lisboa: Almedina, 
pp. 133-170). 
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f) Introduzir ou favorecer a abertura de um procedimento judicial ou 

administrativo que vise o regresso da criança ou, concretamente, que permita a 

organização ou o exercício efectivo do direito de visita; 

g) Acordar ou facilitar, conforme as circunstâncias, a obtenção de 

assistência judiciária e jurídica, incluindo a participação de um advogado37; 

h) Assegurar no plano administrativo, se necessário e oportuno, o regresso 

sem perigo da criança; 

i) Manterem-se mutuamente informados sobre o funcionamento da 

Convenção e, tanto quanto possível, eliminarem os obstáculos que 

eventualmente se oponham à aplicação desta. 

Contudo, a enumeração do artigo 7.º da Convenção da Haia de 1980 não se 

deve considerar exaustiva pelo que, estando em causa o principal objectivo de 

assegurar o regresso imediato da criança deslocada ilicitamente, logo que a 

autoridade central receba o pedido apresentado nos termos do artigo 8.º desta 

Convenção, deve implementar um procedimento de natureza urgente no âmbito 

do qual desenvolva as diligências que considere adequadas à boa execução das 

atribuições que lhe cabem, podendo até transmitir directa e imediatamente o 

pedido à autoridade central de outro Estado Contratante quando se apure que a 

criança esteja nesse Estado, comunicando a situação à autoridade central do 

Estado requerente38. 

                                                 
37 Em relação ao apoio judiciário no contexto da União Europeia deverá ter-se em consideração a 
Directiva 2002/8/CE do Conselho, de 27 de Janeiro de 2003, relativa à melhoria do acesso à justiça 
nos litígios transfronteiriços, através do estabelecimento de regras mínimas comuns relativas ao 
apoio judiciário no âmbito desses litígios.  
Esta Directiva foi transposta para o ordenamento jurídico português através do Decreto-Lei n.º 
71/2005, de 17 de Março, sendo o Instituto da Segurança Social I.P. a Autoridade Central nesta 
matéria. 
38 Em comentário ao artigo 7.º da Convenção da Haia de 1980, o Relatório Pérez-Vera refere 
expressamente que “são as circunstâncias do caso concreto que irão determinar as diligências a 
realizar pelas autoridades centrais…” consagrando-se o “dever da autoridade central tentar 
encontrar uma solução extrajudicial para o caso”, sendo a autoridade central a entidade que dirige 
a evolução do problema logo, é a mesma que decide em que momento falharam as tentativas 
feitas, seja para assegurar a entrega voluntária da criança, seja para facilitar uma solução 
amigável”. 
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Ao estabelecer, de forma meramente exemplificativa, qual o procedimento 

da autoridade central perante o pedido que lhe é formulado, o artigo 7.º da 

Convenção da Haia de 1980 impõe a existência de uma fase pré-contenciosa39, da 

exclusiva competência da Autoridade Central40, com vista a obter o regresso 

voluntário da criança. 

No âmbito da Convenção da Haia de 1996, compete ainda à autoridade 

central cumprir as obrigações impostas pela convenção, directamente ou através 

das autoridades públicas ou de outros organismos, designadamente (artigo 31.º): 

a) Colaborar mutuamente e promover a cooperação entre as autoridades 

competentes para atingir os objectivos da convenção; 

b) Adoptar os procedimentos adequados para fornecer informações sobre 

a legislação e serviços disponíveis em matéria de protecção de crianças; 

c) Facilitar as comunicações e oferecer o auxílio previsto nos artigos 8.º e 

9.º e 29.º a 39.º da convenção; 

d) Facilitar ou promover através das entidades adequadas, a mediação, a 

conciliação ou qualquer outro meio análogo, com vista à obtenção de soluções de 

                                                 
39 Consagra-se ainda “o dever das Autoridades Centrais procurarem encontrar uma solução 
extrajudicial para o caso” (PEREZ VERA, Elisa, Rapport explicatif sur la Convention de La Haye de 
1980 sur l'enlèvement international d'enfants). 
40 Contudo, esta fase pré-contenciosa ou extrajudicial poderá não ter lugar quando as diligências 
prévias coloquem em risco o regresso da criança, designadamente por receio de nova deslocação, 
quando a criança já tenha sido sujeita a anterior deslocação ou se venha a apurar que está 
iminente nova deslocação (Considerando 25 do Regulamento Bruxelas II bis ). 
Estas situações excepcionais deverão estar devidamente documentadas para, posteriormente, 
poderem vir a ser alegadas na providência tutelar cível a instaurar, justificando a ausência daquela 
fase pré-contenciosa.  
Em suma, parece-nos que a melhor interpretação que deve ser conferida aos artigos 7.º e 10.º da 
Convenção da Haia de 1980 aponta no sentido de privilegiar a solução amigável com a entrega 
voluntária da criança devendo, para tal e no âmbito da fase pré-contenciosa e extrajudicial, a 
autoridade central desenvolver as diligências que considere adequadas com vista a alcançar esse 
objectivo. 
Não se trata, todavia, de uma obrigação absoluta, pois a autoridade central deve, em cada caso, 
avaliar em que medida tais diligências são, ou não, susceptíveis de pôr em causa o objectivo final 
do procedimento, isto é, o regresso da criança ao país da sua residência habitual evitando, a todo 
o custo, uma nova deslocação da criança.  
Deste modo, de acordo com a avaliação que faz da situação concreta, a autoridade central pode 
optar por suscitar, desde logo, a intervenção judicial se entender que a realização de qualquer 
diligência pré-contenciosa pode criar o perigo fundado de uma nova deslocação da criança, 
frustrando o seu regresso e entrega ao Estado da residência habitual. 
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mútuo acordo para a proteção das pessoas ou dos bens da criança nas situações 

abrangidas pela convenção; 

e) Prestar auxílio às autoridades competentes de outros Estados 

Contratantes na localização de uma criança quando se verificar que esta se possa 

encontrar em território nacional e necessitar de protecção; 

f) Fornecer relatórios sobre a situação de uma criança que resida 

habitualmente ou permaneça habitualmente em território nacional ou solicitar à 

autoridade competente que analise a necessidade de adoptar medidas para a 

protecção da pessoa ou dos bens da criança. 

A proposta de alteração do Regulamento Bruxelas II bis atribui ainda às 

autoridades centrais a competência para, no prazo de seis semanas, preparar o 

processo com as informações necessárias para intentar ou remeter ao tribunal um 

processo para obter o regresso da criança o que pode não ocorrer relativamente a 

todas as autoridades centrais que não disporão dos meios para cumprir essa 

obrigação. Cabendo aos Estados-Membros garantir que as autoridades centrais 

disponham dos meios necessários ao cumprimento das obrigações emergentes 

daquele instrumento internacional, torna-se evidente a necessidade de 

reestruturação de algumas das autoridades centrais dos Estados-Membros41, 

incluindo a Autoridade Central portuguesa. 

Finalmente, é ainda conveniente que um modelo processual de aplicação 

das convenções defina concretamente o âmbito do apoio administrativo prestado 

pela autoridade central no âmbito do regresso da criança, bem como a 

intervenção de outras entidades que possam ser chamadas a executar uma 

decisão de retorno proferida pelos tribunais portugueses. 

 

 

 

 

 

                                                 
41 Neste sentido, GONÇALVES, Anabela Susana de Sousa, “A retenção ou deslocação ilícita de 
crianças na proposta de alteração do Regulamento Bruxelas II bis”, Revista Julgar, n.º 37, Janeiro-
Abril 2019, pp. 67-68. 
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IV – A URGÊNCIA DO PROCEDIMENTO 

Estabelece o artigo 11.º, § 1.º da Convenção da Haia de 1980 que as 

autoridades judiciais ou administrativas dos Estados Contratantes deverão 

adoptar procedimentos de urgência com vista ao regresso da criança fixando um 

prazo de seis semanas para que seja proferida uma decisão. 

Também o artigo 11.º, n.º 3 do Regulamento Bruxelas II bis dispõe que as 

autoridades devem acelerar a tramitação do pedido, utilizando o procedimento 

mais expedito previsto na legislação nacional, devendo o tribunal pronunciar-se 

sobre o pedido de regresso o mais tardar num prazo de seis semanas a contar da 

apresentação do pedido, excepto em caso de circunstâncias excepcionais que o 

impossibilitem42. 

Este prazo de seis semanas suscitou uma enorme diversidade 

interpretativa por parte dos Estados-Membros, em parte justificada pela 

dificuldade em cumprir este prazo mas, ao mesmo tempo, reconhecendo-se que, 

nos casos que envolviam crianças de tenra idade, a evolução física e psicológica 

destas, num curto período de tempo, é mais rápida pelo que os laços emocionais 

com o progenitor de quem ficou separada podem desaparecer e, deste modo, 

ficarem irremediavelmente afectados43. 

A exigência deste processo urgente, célere ou expedito tem sido 

salvaguardada através da atribuição de carácter urgente ao procedimento tutelar 

cível instaurado (artigo 13.º do Regime Geral do Processo Tutelar Cível)44 mas 

raras vezes essa natureza tem permitido observar o prazo de seis semanas, mais 

                                                 
42 ALMEIDA, João Gomes de, “O Regulamento Bruxelas II bis e a celeridade das decisões de 
regresso”, Atualidade e Tendências na Cooperação Judiciária Civil e Comercial, Direção-Geral de 
Política de Justiça, pp. 11-14, disponível em 
https://issuu.com/justicainternacional/docs/caderno_digital_-_dia_europeu_da_ju 
43 GONÇALVES, Anabela Susana de Sousa, “A retenção ou deslocação ilícita de crianças na proposta 
de alteração do Regulamento Bruxelas II bis”, Revista Julgar, n.º 37, Janeiro-Abril 2019, pp. 56-57; 
Acórdão do Tribunal de Justiça de 11 de Julho de 2008 (3.ª secção), proc. n.º C-195/08 PPU, Inga 
Rinau. 
44 E também como fundamento de rejeição de meios de prova dispensáveis, injustificados ou 
dilatórios (BELEZA, Maria dos Prazeres, Jurisprudência sobre rapto internacional de crianças, 
Revista Julgar, n.º 24, Setembro-Dezembro 2014, p. 81; BORGES, Beatriz Marques, Rapto parental 
internacional: prática judiciária no tribunal de família e menores, Revista Lex Familiae, Ano 8, n.º 
16, 2011, pp. 82-83) 
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ainda quando haja recurso da decisão em que os prazos não beneficiam de 

qualquer redução ou prazo máximo para que seja proferida decisão pelo tribunal 

de recurso. 

Consciente de uma abordagem mais realista, a proposta de Regulamento 

prevê um prazo de seis semanas para a instrução do pedido pela autoridade 

central, incluindo a assistência para determinar o paradeiro da criança, promover 

a mediação ou, em certos casos, indicar ao requerente um advogado qualificado 

para levar o caso a tribunal. 

Em seguida, o tribunal disporá também de um prazo de seis semanas para 

decidir o regresso ou a recusa do mesmo, utilizando o procedimento mais 

expedito disponível ao abrigo da legislação nacional. 

Finalmente, havendo recurso, a decisão que ordena o regresso da criança 

deve ser igualmente decidida em seis semanas após a instauração do recurso, 

num só grau, salvaguardando-se, em todos os casos, a existência de 

circunstâncias excepcionais que possam impossibilitar o cumprimento dessas 

exigências temporais. 

Por outro lado, o tribunal pode declarar executória, a título provisório, 

uma decisão que ordena o regresso da criança, ainda que tenha sido interposto 

recurso dessa decisão, mesmo que o direito nacional não contemple essa 

executoriedade provisória. 

Esta solução, que não é inteiramente coincidente com a atribuição de 

efeito meramente devolutivo da decisão recorrida (artigo 32.º, n.º 4 do Regime 

Geral do Processo Tutelar Cível), deve ser decidida em nome do superior 

interesse da criança, com a finalidade de promover maior celeridade ao regresso 

da criança e “neutralizar os efeitos negativos para a criança de um recurso da 

decisão de regresso que tenha manifestamente uma finalidade dilatória”45. 

                                                 
45 GONÇALVES, Anabela Susana de Sousa, “A retenção ou deslocação ilícita de crianças na proposta 
de alteração do Regulamento Bruxelas II bis”, Revista Julgar, n.º 37, Janeiro-Abril 2019, p. 57. 
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A atribuição de efeito meramente devolutivo aos recursos destas decisões 

tem sustentado o entendimento de que o recurso não releva para o cômputo do 

prazo das seis semanas46. 

Contudo, a definição de prazos diferenciados para o processo na fase pré-

judicial e nas fases judiciais em 1.ª instância e no tribunal de recurso prejudica 

este entendimento e, deste modo, justifica igualmente a conveniência de uma 

densificação normativa que garanta a observância destas regras. 

Deste modo, a adopção de alguns instrumentos processuais que garantam 

um processo expedito e célere que respeite os prazos máximos de decisão que 

possam vir a ser estabelecidos, com a necessária segurança jurídica e observância 

dos direitos processuais básicos também constitui uma referência a observar no 

modelo processual que possa ser adoptado. 

 

V – A OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO 

Estabelece o artigo 11.º, n.º 5 do Regulamento Bruxelas II bis que o tribunal 

não pode recusar o regresso da criança se a pessoa que o requereu não tiver tido a 

oportunidade de ser ouvida. 

Um processo equitativo e justo47 deve assegurar a cada uma das partes a 

possibilidade de expor as suas razões de facto e de direito perante o tribunal 

                                                 
46 BELEZA, Maria dos Prazeres, “Jurisprudência sobre rapto internacional de crianças”, Revista 
Julgar, n.º 24, Setembro-Dezembro 2014, p. 61; Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 26 de 
Junho de 2011, proc. n.º 1534/11.7TMLSB-A-L1-7, CRISTINA COELHO. 
47 Uma decisão justa e equitativa é aquela que é tomada num prazo razoável o que: 
1.ª - Evidencia a necessidade dos tribunais do Estado requerido tomarem as medidas necessárias 
ao regresso da criança em tempo útil, se necessário adoptando imediatamente medidas 
provisórias que garantam a convivência entre a criança e o progenitor que ficou privado desse 
contacto em consequência da deslocação ou retenção ilícitas; 
2.ª - Permite concluir que as delongas na tomada de decisões de regresso e na execução podem ter 
consequências irremediáveis nas relações entre a criança e o progenitor privado da convivência 
com esta (Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem de 25 de Janeiro de 2000, (1.ª 
secção), proc. n.º 31679/96, Ignaccolo Zenide vs Roménia; Acórdão do Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem de 26 de Junho de 2003 (3.ª secção), proc. n.º 48206/99, Maire vs Portugal); 
3.º - Obriga os Estados a adoptar medidas necessárias para a execução coerciva da decisão de 
regresso, ou seja, a adopção de procedimentos de urgência não apenas para a tomada de decisão 
mas também para a sua execução (Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem de 26 de 
Junho de 2003 (3.ª secção), proc. n.º 48206/99, Maire vs Portugal; Acórdão do Tribunal Europeu 
dos Direitos do Homem de 1 de Fevereiro de 2011 (12.ª secção), proc. n.º 775/08, Dore vs Portugal; 
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antes que este tome a sua decisão, ou seja, o reconhecimento do direito a que os 

seus interesses processuais não sejam preteridos sem que tenham tido a 

oportunidade de ser ouvidos48. 

O princípio do contraditório traduz-se na garantia de uma participação 

efectiva das partes no desenvolvimento de todo o processo mediante a 

possibilidade de, em plena igualdade, influírem em todas as fases e elementos do 

processo que se encontrem em ligação com a causa e que possam ser relevantes 

para a decisão (princípio da influência), afirmando os seus factos, contradizendo 

os factos alegados pela outra parte, proporem os meios de prova relevantes para o 

apuramento desses factos e, de igual modo, se pronunciarem sobre os 

fundamentos de direito em que se baseia a questão. 

A observância do princípio do contraditório num processo em que esteja 

em causa o regresso da criança ilicitamente deslocada ou retida decorre 

igualmente de um princípio geral do processo civil (artigo 3.º do Código de 

Processo Civil) e do processo tutelar cível (artigo 25.º do Regime Geral do 

Processo Tutelar Cível). 

Este princípio foi afirmado em diversas decisões dos tribunais, não apenas 

no plano internacional da exigência de um processo justo e equitativo49 mas 

também no plano nacional50. 

                                                                                                                                               
Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem de 1 de Fevereiro de 2011, (12.ª secção), 
proc. n.º 23205/08, Karoussiotis vs Portugal). 
Na apreciação da questão, os critérios de compatibilidade da decisão com a Convenção dos 
Direitos da Criança e a Convenção Europeia dos Direitos do Homem determinam que o tribunal 
proceda a uma ponderação justa dos interesses em causa, ou seja, do interesse da criança, do 
interesse dos progenitores e do interesse de ordem pública que não deixa de estar subjacente a 
estas questões, com natural prevalência do primeiro (Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos 
do Homem de 6 de Julho de 2010, Neulinger e Shuruk vs Suíça; Acórdão do Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem de 26 de Novembro de 2013, proc. n.º 27853/09, X vs Letónia), com base na 
integração da criança no Estado para onde foi deslocada ou ficou retida e se o tribunal, ao 
decretar o regresso, fez um exame cuidadoso da situação da família e de todos os factores 
relevantes. 
48 Este é um princípio que tem sido preocupação dos jurisconsultos desde tempos imemoriais pois 
“quem decide um caso sem ouvir a outra parte não pode ser considerado justo, ainda que decida 
com justiça.” (Lúcio Aneus Séneca). 
49 Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem de 1 de Fevereiro de 2011 (12.ª secção), 
proc. n.º 775/08, Dore vs Portugal. 
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Conjugar o exercício deste princípio com as exigências de celeridade 

perante um modelo processual desprovido de regras normativas precisas não tem 

sido uma tarefa inteiramente bem-sucedida, tal como demonstram estas decisões 

pois a prática judiciária tem evidenciado algumas dificuldades, sobretudo quando 

ocorre o obstáculo da língua utilizada nos Estados envolvidos ou quando os 

mecanismos formais de comunicação no processo encontram dificuldades ou 

outros constrangimentos. 

Deste modo, a previsão de um conjunto de regras precisas que 

salvaguardem a observância do princípio do contraditório ao longo de todo o 

processo e, em especial, quando esteja em causa uma decisão de recusa de 

regresso da criança, deve fazer parte de qualquer modelo processual, mas 

agilizado e simplificado de forma a que não seja excessivamente prejudicada a 

celeridade do processo. 

Em suma, nestas situações, deve ser garantido um processo justo e 

equitativo que permita uma decisão em prazo razoável, garantia que talvez evite 

a anulação de decisões por preterição daquele princípio estruturante e, deste 

modo, implica sempre que essa decisão venha a ser tardiamente proferida ou 

executada. 

 

VI – A AUDIÇÃO DA CRIANÇA 

O direito da criança a ser ouvida implica o reconhecimento a todas as 

crianças, dotadas de capacidade de discernimento, do direito de exprimirem 

livremente as suas opiniões sobre as questões que lhes digam respeito, de acordo 

com a sua idade e maturidade, de participarem nessas mesmas decisões onde 

deva ser tida em conta a sua opinião e, bem assim, o direito de serem ouvidas nos 

processos que lhes respeitam. 

No plano internacional, a audição e a participação da criança encontra-se 

expressamente consagrada nos artigos 12.º da Convenção dos Direitos da Criança, 
                                                                                                                                               
50 Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 10 de Abril de 2018, Colectânea de Jurisprudência - 
Supremo Tribunal de Justiça, tomo II, pp. 5-10; Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, proc. 
n.º 8395/10.1TBCSC.L1-7, MARIA JOÃO AREIAS. 
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nos artigos 3.º e 6.º da Convenção Europeia sobre o Exercício dos Direitos da 

Criança, na Recomendação 1864 (2009) da Assembleia Parlamentar do Conselho 

da Europa, na Recomendação CM/Rec (2012) do Comité de Ministros do 

Conselho da Europa, nas Directrizes do Comité de Ministros do Conselho da 

Europa sobre a Justiça Adaptada às Crianças, no artigo 24.º, n.º 1 da Carta dos 

Direitos Fundamentais da União Europeia e na Recomendação da Comissão 

Europeia de 20 de Fevereiro de 2013 (2013/112/EU). 

A complexidade e a natureza das questões abordadas nos instrumentos 

internacionais em matéria de deslocação e retenção ilícita de crianças impõem 

que a audição e a participação da criança nos processos que lhe digam respeito 

tenham em conta as razões que podem fundamentar uma recusa de regresso da 

criança quando esta manifeste a sua oposição e aquela tenha uma idade e um 

grau de maturidade que justifique que se tome em consideração a sua opinião 

sobre o assunto (artigos 13.º da Convenção da Haia de 1980 e 11.º, n.º 2, 12.º e 13.º, 

todos do Regulamento Bruxelas II bis) ou enquanto condição essencial para a 

executoriedade das decisões relativas aos direitos de custódia ou de convivência 

da criança com os seus progenitores (artigos 23.º, n.º 2, alínea b) da Convenção da 

Haia de 1996 e 23.º, alínea b), 41.º, n.º 3, alínea c) e 42.º, n.º 2, alínea a), todos do 

Regulamento Bruxelas II bis)51. 

No ordenamento jurídico nacional, o direito de audição e de participação 

da criança encontra-se expressamente previsto nos artigos 4.º e 5.º do Regime 

Geral do Processo Tutelar Cível, constituindo estas disposições normativas a 

referência para os artigos 84.º da Lei de Protecção de Crianças e Jovens em 

                                                 
51 CASANOVA, José Fernando de Salazar, “O Regulamento (CE) n.º 2201/2003 do Conselho e o 
princípio da audição da criança”, Scientia Iuridica, tomo LV, n.º 306, Ab.-Jun. 2006, Braga: 
Universidade do Minho, pp. 205-239; QUENTAL, Ana Margarida/VAZ, Marcela/LOPES, Luís, “O 
direito de audição da criança no âmbito de processos de rapto parental internacional”, Revista do 
Centro de Estudos Judiciários, 2013, II, pp. 181-200. 
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Perigo52, 47.º e 96.º da Lei Tutelar Educativa53 e 3.º e 54.º, n.º 1, alínea c) e n.º 2 do 

Regime Jurídico do Processo de Adopção54. 

Nem a Convenção da Haia de 1980 nem o Regulamento Bruxelas II bis 

estabelecem os procedimentos que devem ser observados na audição de crianças 

ilicitamente deslocadas ou retidas já que a cultura jurídica neste domínio pode 

ser diversa para cada um dos Estados, considerando-se apenas essencial que a 

criança possa exprimir livremente a sua opinião. 

Por outro lado, essa audição tem objectivos diferentes daqueles que estão 

em causa noutros processos em que o tribunal seja chamado a decidir sobre a 

protecção da criança ou o exercício das responsabilidades parentais na medida 

em que, nos procedimentos de regresso, o que pode estar em causa são as 

objecções da criança a esse regresso, compreender as suas causas, bem como 

avaliar se, e em que medida, a criança pode estar perante uma situação 

intolerável ou de grave risco caso seja determinado o seu regresso ao Estado da 

residência habitual. 

É igualmente importante que a pessoa que realize essa audição disponha 

de formação adequada, sabendo como deve comunicar com a criança e estar 

ciente do risco da influência e das pressões que os progenitores possam exercer 

sobre a criança. 

A criança deva ainda receber toda a informação necessária sobre a forma 

de exercer eficazmente o seu direito, devendo ser-lhe explicado que a sua audição 

não condicionará, necessariamente, a decisão final que venha a ser tomada, sendo 

os meios utilizados adaptados à sua capacidade de comunicação, ao ritmo e à 

capacidade de atenção da criança, com a utilização de uma linguagem clara e 

simples, adequada à idade e ao nível de compreensão da criança. 

                                                 
52 Aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, alterada pela Lei n.º 31/2003, de 22 de agosto, 
pela Lei n.º 142/2015, de 8 de setembro, pela Lei n.º 23/2017, de 23 de maio, e pela Lei n.º 26/2018, 
de 5 de julho. 
53 Aprovada pela Lei n.º 166/99, de 14 de setembro, alterada pela Lei n.º 4/2015, de 15 de janeiro. 
54 Aprovado pela Lei n.º 14372015, de 8 de setembro. 
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A audição da criança num processo judicial não deixa de representar um 

momento extraordinariamente intenso para a criança, mas também 

particularmente exigente para os profissionais que o realizam, não apenas pela 

necessidade de habilitação com formação e experiência adequada à realização 

dessa audição, como também à eventual necessidade de interpretação de 

comportamentos não-verbais ou de um razoável conhecimento sobre as diversas 

variáveis que poderão estar presentes nessa audição (o ambiente, a condução da 

entrevista, o nível de desenvolvimento da criança e, finalmente, aquelas que são 

relativas aos adultos que realizam essa audição)55. 

Cada processo tem um nome e a este corresponde um rosto e uma voz ou 

qualquer outra forma de expressão. Ainda que diga respeito à criança, o processo 

faz parte do mundo dos adultos e a audição e a participação da criança nesse 

processo, ainda que seja um direito seu, com regras que desconhece, não pode 

contribuir para a sua fragilidade e exposição ou se torne numa experiência 

traumatizante. 

A audição deve decorrer num ambiente informal e reservado, não 

intimidatório, potenciando a espontaneidade e a sinceridade da criança, se 

necessário com o apoio de assessoria especializada. 

Este conjunto de orientações, já presente noutros procedimentos internos 

em que deva ser ouvida a criança, deve ser igualmente garantido nos processos 

em que esteja em causa a decisão de regresso da criança, não apenas para garantir 

o cumprimento das obrigações internacionais assumidas sobre esta matéria mas 

também para conferir a possibilidade de supressão de exequatur às decisões 

proferidas. 

 

 

 

 

 

                                                 
55 Desenvolvendo estas variáveis, AGULHAS, Rute/ALEXANDRA, Joana, Audição da Criança - Boas 
Práticas, disponível em https://crlisboa.org/2017/imagens/Audicao-Crianca-Guia-Boas-
Praticas.pdf.  
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VII – O USO DA MEDIAÇÃO 

A mediação familiar é o processo no qual os interessados pedem 

voluntariamente a ajuda de uma terceira pessoa neutra e qualificada, para 

resolver o seu conflito, de maneira aceitável e que lhes permita estabelecer um 

acordo durável e equilibrado, que tome em linha de conta os interesses de todos 

os membros da família, especialmente os das crianças. 

A mediação exige o pleno domínio do processo pelos interessados, 

princípio que é, simultaneamente, o seu fundamento pois assenta na ideia de que 

é nos sujeitos envolvidos que reside a solução adequada ao litígio. 

A Recomendação n.º R (98) 1 do Comité de Ministros dos Estados 

Membros do Conselho da Europa sobre a Mediação Familiar (adoptada em 21 de 

Janeiro de 1998) reconhece as características específicas dos litígios familiares, 

designadamente o envolvimento de pessoas que irão manter relações 

interdependentes que se irão prolongar no tempo, o contexto emocional penoso 

em que surgem os conflitos familiares e a circunstância da dissociação familiar ter 

impactos sobre todos os membros da família, em particular sobre as crianças. 

Também a Directiva 2008/52/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 

21 de Maio de 2008 relativa a certos aspectos da mediação em matéria civil e 

comercial refere a vantagem no estabelecimento de mecanismos que preservem 

uma relação amigável e estável entre as partes com vista ao seu cumprimento 

voluntário. 

O modelo processual adoptado para as providências tutelares cíveis 

apresenta como um dos traços essenciais a solução consensual das questões que 

devam ser apreciadas e julgadas pelo tribunal (artigo 4.º, n.º 1, alínea c) do Regime 

Geral do Processo Tutelar Cível) não cabendo ao juiz avaliar ou decidir se a busca 

dessa solução é ou não adequada. 

O uso da mediação é também afirmado no artigo 7.º, n.º 2, alínea c) da 

Convenção da Haia de 1980 quando dispõe que as autoridades centrais devem 

cooperar entre si e promover a colaboração entre as autoridades competentes dos 
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seus respectivos Estados, por forma a assegurar o regresso imediato das crianças e 

a realizar outros objectivos das convenções, devendo tomar, directamente ou 

através de um intermediário, todas as medidas apropriadas para assegurar a 

reposição voluntária da criança ou facilitar uma solução amigável. 

No âmbito da Convenção da Haia de 1996, o artigo 31.º, alínea b) dispõe 

que a autoridade central de um Estado Contratante deverá, directamente ou 

através das autoridades públicas ou de outros organismos, fazer todas as 

diligências apropriadas no sentido de facilitar, através da mediação, conciliação 

ou qualquer outro meio análogo, as soluções de mútuo acordo para a protecção 

da pessoa ou dos bens da criança, em situações abrangidas pela convenção. 

A utilidade da mediação no contexto dos conflitos parentais 

plurilocalizados e relativos à deslocação ou retenção ilícita de crianças é, 

nomeadamente, ilustrada através as seguintes situações fácticas típicas56: 

a) Em contexto próprio de deslocação ou de retenção, a mediação entre o 

progenitor cujo direito de custódia foi violado e o progenitor raptor pode facilitar 

o regresso voluntário da criança ou outra solução de mútuo acordo, contribuindo 

para uma decisão com base no consentimento das partes envolvidas na fase pré-

judicial ou mesmo perante o tribunal; 

b) Em idêntico contexto, caso o progenitor cujo direito de custódia foi 

violado esteja disposto a dar o seu consentimento para a alteração da residência 

da criança e os seus direitos de convivência sejam assegurados, evitando um 

regresso ao Estado da residência habitual; 

c) Durante o processo de regresso da criança, com vista a estabelecer um 

quadro menos conflitual e facilitar a convivência da criança entre o progenitor 

cujo direito de visita foi violado e a criança na pendência do processo; 

d) Após a decisão de regresso, a mediação entre os progenitores pode 

ajudar a facilitar o regresso rápido e seguro da criança; e 

                                                 
56 É importante ter igualmente em conta o Guia de Boas Práticas sobre Mediação nos termos da 
Convenção da Haia de 25 de Outubro de 1980 sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacional de 
Crianças cuja versão em português pode ser consultada em 
https://assets.hcch.net/upload/mediation_pt.pdf. 
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e) Finalmente, numa fase mais precoce do conflito familiar, a mediação 

pode prevenir a deslocação da criança, auxiliando os progenitores a considerar a 

mudança e as respectivas alternativas, ajudando-os a alcançar uma solução de 

mútuo acordo. 

Deste modo, qualquer modelo processual a adoptar deverá incluir a 

mesma solução que se encontra prevista para as providências tutelares cíveis 

(artigo 24.º do Regime Geral do Processo Tutelar Cível), ou seja, permitindo o uso 

da mediação em qualquer estado do processo e sempre que o juiz o entenda 

conveniente. 

 

VIII – A GARANTIA DO DIREITO DE CONVIVÊNCIA NA PENDÊNCIA DO PROCESSO 

O objetivo prevalecente da Convenção da Haia de 1980 é o de garantir o 

restabelecimento da situação alterada pela acção daquele que deslocou ou reteve 

ilicitamente a criança, sendo o regresso desta a providência essencial a ser 

considerada pelos tribunais do Estado requerido, prescindindo de qualquer 

discussão sobre a residência ou o exercício das responsabilidades parentais a qual 

é relegada para o processo próprio, nos tribunais do Estado da residência habitual 

e quando se mostre restabelecimento o status quo ante57. 

Subjacente aos objectivos da Convenção da Haia de 1980 está a ideia de 

que a principal vítima do rapto internacional é a criança que é retirada “do meio 

social e familiar que conhece, das suas rotinas e amigos, que é privada da 

convivência com um dos pais ou de um ramo da família, que é muitas vezes 

instrumentalizada por um dos pais como forma de atingir o outro, que é levada 

para um país que não conhece, não falando por vezes o idioma, para conviver 

com pessoas que lhe são estranhas”58. 

                                                 
57 MAGALHÃES, Gonçalo de Oliveira, “Aspectos da acção destinada ao regresso da criança 
ilicitamente deslocada ou retida, à luz da Convenção da Haia de 25 de Outubro de 1980 e do 
Regulamento Bruxelas II bis”, Revista Julgar, n.º 37, Janeiro-Abril 2019, pp. 39-40; FIALHO, António 
José, “Execução das decisões de regresso proferidas no âmbito da Convenção da Haia de 1980”, 
disponível em https://csm.org.pt/rijh/wp-content/uploads/2016/04/execucaodecisoes_ch1980.pdf. 
58 GONÇALVES, Anabela Susana de Sousa, “A retenção ou deslocação ilícita de crianças na proposta 
de alteração do Regulamento Bruxelas II bis”, Revista Julgar, n.º 37, Janeiro-Abril 2019, p. 52. 
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Alguns regimes processuais prevêem expressamente uma audiência 

preliminar entre os progenitores, sujeita ao princípio da imediação e da 

oralidade, a realizar num prazo muito curto, no qual o juiz tenta obter uma 

solução consensual, encaminhar os pais para a mediação ou, caso não seja 

possível, identificar cada uma das questões que impedem um regresso voluntário, 

podendo ainda sinalizar a situação junto dos serviços de protecção de crianças59. 

Nesta audiência preliminar, o juiz pode ainda propor ou determinar o 

direito de convivência da criança com o progenitor privado desse contacto por 

força da deslocação ou retenção ilícita, designadamente durante a pendência do 

processo ou aproveitando a presença deste progenitor para a realização da 

audiência. 

Esta solução permite não apenas eliminar os efeitos nefastos decorrentes 

da falta de convivência da criança com o progenitor que se viu privado desses 

contactos pessoais, mas também permite aferir se eventuais excepções que 

possam ser deduzidas relativamente ao regresso ou à convivência da criança são 

providas de algum fundamento. 

A eventual conveniência ou necessidade de acautelar um regime de 

convivência entre a criança e o progenitor privado desses contactos, por força da 

deslocação ou retenção ilícita, pode ser justificada não apenas pela exigência de 

execução de um regime de visitas que possa ter sido implementado noutro 

Estado60 mas também, na falta deste, pela necessidade de não quebrar os laços 

afectivos que a mudança ilícita da residência da criança sempre implicaria. 

Este é mais um argumento para considerar que o processo tutelar comum 

com carácter urgente, atribuindo ao juiz uma grande amplitude de actos ou de 

diligências processuais, é mais adequado a servir de referência a um futuro 

modelo processual do que a providência tutelar cível de entrega judicial de 

criança, particularmente vocacionada para um determinado objectivo mas 

                                                 
59 Um bom exemplo desta solução é o que se encontra previsto no regime processual da Holanda 
aprovado pelo International Child Abduction Implementation Act. 
60 E que constitui também um dos objectivos da Convenção da Haia de 1980 (artigo 1.º, alínea b)). 
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limitando o poder de gestão processual do juiz, para além de que este processo 

não é considerado adequado para a entrega da criança ao progenitor a quem se 

encontra confiada61. 

Com efeito, não obstante os esforços para que o prazo das seis semanas 

seja tendencialmente observado, a verdade é que os tempos de duração média 

destes processos excedem em muito esse prazo justificando qualquer iniciativa 

que permita garantir a convivência durante o processo e reduzir os efeitos 

nefastos da separação entre a criança e o left-behind parent. 

 

IX – O RECURSO DA DECISÃO 

Os procedimentos tutelares cíveis são processos de jurisdição voluntária 

(artigo 12.º do Regime Geral do Processo Tutelar Cível) o que significa que lhes 

são aplicáveis as regras previstas nos artigos 292.º a 295.º e 986.º a 988.º, todos do 

Código de Processo Civil. 

Estabelece o artigo 989.º, n.º 2 do Código de Processo Civil que das 

resoluções proferidas segundos critérios de conveniência ou de oportunidade, 

não cabe recurso para o Supremo Tribunal de Justiça. 

O Supremo Tribunal de Justiça é um tribunal de revista62 e o fundamento 

específico do recurso de revista é a violação de lei substantiva ou processual 

(artigo 674.º, n.º 1, alíneas a) e b) do Código de Processo Civil) pelo que, não 

estando em causa qualquer violação de lei substantiva ou adjectiva, nos casos em 

que as resoluções tenham sido proferidas segundo critérios de conveniência ou 

de oportunidade, não será admissível recurso para o Supremo Tribunal de 

Justiça63. 

                                                 
61 Neste sentido, RAMIÃO, Tomé d’Almeida, Regime Geral do Processo Tutelar Cível Anotado, 3.ª 
edição, Lisboa: Quid Juris, 2017, p. 216. 
62 Artigo 46.º da Lei da Organização do Sistema Judiciário. 
63 Esta disposição normativa deve ser interpretada à luz do entendimento que tinha sido adoptado 
no Assento do Supremo Tribunal de Justiça de 6 de Abril de 1965, processo n.º 60184 (ALBERTO 

TOSCANO), Diário do Governo, 1.ª série, n.º 93, 28 de Abril de 1965, pp. 605-606, segundo o qual 
“nos processos de jurisdição voluntária em que se faça a interpretação dos preceitos legais em 
relação a determinadas questões de direito, as respectivas decisões são recorríveis para o Tribunal 
Pleno”. 
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Assim, “a intervenção do Supremo Tribunal de Justiça nos processos de 

jurisdição voluntária cinge-se à apreciação dos critérios normativos de estrita 

legalidade subjacentes à decisão, de modo a verificar se se encontram 

preenchidos os pressupostos ou requisitos legalmente exigidos para o 

decretamento de certa medida ou providência, em aspectos que se não esgotem 

na formulação de um juízo prudencial ou casuístico, iluminado por considerações 

de conveniência ou oportunidade a propósito do caso concreto. 

Enquanto tribunal especialmente encarregado de controlar a aplicação da 

lei substantiva ou adjectiva, o Supremo Tribunal de Justiça não pode apreciar 

medidas tomadas segundo critérios de conveniência e oportunidade.  

Com efeito, a escolha das soluções mais convenientes está intimamente 

ligada à apreciação da situação de facto em que os interessados se encontram. 

Não tendo o Supremo Tribunal de Justiça o poder de controlar a decisão sobre tal 

situação, a lei restringiu a admissibilidade de recurso até à Relação.  

A verdade, todavia, é que esta limitação não implica a total exclusão da 

intervenção do Supremo Tribunal de Justiça nestes recursos; apenas a confina à 

apreciação das decisões recorridas enquanto aplicam a lei estrita. É, 

nomeadamente, o que se verifica, quer quanto à verificação dos pressupostos, 

processuais ou substantivos, do poder de escolher a medida a adoptar, quer 

quanto ao respeito do fim com que esse poder foi atribuído”64.  

Tratando-se dos pressupostos legais imperativamente fixados para que o 

juiz possa ponderar da conveniência e da oportunidade de decretar a medida que 

lhe foi requerida, a apreciação da respectiva verificação cabe no âmbito dos 

poderes do Supremo Tribunal de Justiça. 

Deste modo, a recorribilidade, em sede de revista nos processos de 

jurisdição voluntária, limita-se à aplicação de critérios de legalidade estrita. Em 

                                                                                                                                               
Uma análise histórica muito completa desta interpretação pode ser consultada no Acórdão do 
Supremo Tribunal de Justiça de 27 de maio de 2008, processo n.º 08B1203, MARIA DOS PRAZERES 

BELEZA. 
64 Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 21 de Outubro de 2010, processo n.º 327/08, ÁLVARO 

RODRIGUES. 
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relação às outras, regidos segundo critérios de conveniência ou de outros com 

ampla margem de discricionariedade, não existe a possibilidade de recurso para o 

Supremo Tribunal de Justiça65. 

Isto significa que os processos de regresso da criança admitem recurso até 

ao Supremo Tribunal de Justiça quando não esteja em causa a aplicação de 

critérios de conveniência e de oportunidade o que pode subordinar o objectivo de 

regresso imediato da criança à condição de esgotamento dos meios processuais 

admitidos pela legislação nacional do Estado-membro em que a criança esteja 

ilicitamente retida ou tenha sido deslocada66, circunstância que não é 

inteiramente garantida pela atribuição de efeito meramente devolutivo ao 

recurso (artigo 32.º, n.º 4 do Regime Geral do Processo Tutelar Cível). 

A proposta de alteração do Regulamento Bruxelas II bis define a existência 

de um único recurso, unificando esta questão em todos os Estados-Membros, 

independentemente da lei nacional, limitando assim as possibilidades de 

utilização do recurso como uma medida dilatória67 e, deste modo, tornando 

igualmente necessária a definição de um regime de recursos destas acções de 

regresso no modelo processual interno. 

De igual modo, a urgência do procedimento pode justificar a atribuição de 

efeito devolutivo ao recurso das decisões proferidas68. 

 

 

 

                                                 
65 Sobre os critérios distintivos entre a jurisdição contenciosa e jurisdição voluntária nesta 
questão, FIALHO, António José, Conteúdo e Limites do Princípio Inquisitório na Jurisdição 
Voluntária, Lisboa: Petrony, 2016, pp. 38-40. 
66 Acórdão do Tribunal de Justiça de 11 de Julho de 2008 (3.ª secção), proc. n.º C-195/08 PPU, Inga 
Rinau. 
67 GONÇALVES, Anabela Susana de Sousa, “A retenção ou deslocação ilícita de crianças na proposta 
de alteração do Regulamento Bruxelas II bis”, Revista Julgar, n.º 37, Janeiro-Abril 2019, pp. 56-57. 
68 Assim, caso seja interposto recurso da decisão de regresso pela pessoa que retirou ou reteve 
ilicitamente a criança, deve ser-lhe fixado efeito devolutivo (artigos 14.º da Convenção da Haia de 
1980, 21.º do Regulamento Bruxelas II bis, artigo 23.º da Convenção da Haia de 1996 e 32.º, n.º 4 do 
Regime Geral do Processo Tutelar Cível) (neste sentido, BORGES, Beatriz Marques, “Rapto parental 
internacional: prática judiciária no tribunal de família e menores”, Revista Lex Familiae, Ano 8, n.º 
16, 2011, pp. 82-83; BELEZA, Maria dos Prazeres, “Jurisprudência sobre rapto internacional de 
crianças”, Revista Julgar, n.º 24, Setembro-Dezembro 2014, p. 81). 
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X – AS COMUNICAÇÕES JUDICIAIS DIRETAS 

A internacionalização das questões jurídicas e a procura de mecanismos 

adequados e eficazes de cooperação jurídica e judiciária internacional nem se 

consegue acompanhar ou ultrapassar a rapidez e a complexidade das relações 

familiares plurilocalizadas. É sabida a rapidez e a facilidade com que se pode 

viajar entre países, obter trabalho ou residência num país diferente, realizar ou 

completar os estudos ou formação, contrair casamento ou ter filhos, mas a 

cooperação judiciária, nalguns casos, ainda continua dependente de instrumentos 

antigos, quase medievais ou pós-vestefalianos. 

Apesar da complexidade e diversidade de ordenamentos jurídicos, é 

sempre através dos tribunais e dos juízes que os espaços de liberdade e de 

administração da justiça se hão-de concretizar e afirmar, por força de um 

sentimento partilhado de cooperação entre os juízes dos Estados envolvidos 

nessa cooperação, com o recurso a troca de experiências, ao cruzamento de 

conceitos e práticas, de culturas partilhadas sobre a justiça, moldadas pelos 

mesmos valores de abertura, partilha, compatibilidade, cooperação, confiança 

mútua e, acima de tudo, fazendo uso dos mais recentes, eficazes e informais 

meios de comunicação. 

A cooperação judiciária assente nas redes judiciárias e nas comunicações 

judiciais directas tem demonstrado ser um elemento essencial ao 

estabelecimento de uma confiança mútua nos ordenamentos jurídicos 

envolvidos, no respeito pelas decisões proferidas pelas autoridades competentes 

dos Estados, harmonizando soluções jurídicas orientadas por princípios e boas 

práticas comuns. 

Com o objectivo de facilitar a execução e o cumprimento das convenções 

relativas à protecção da criança, bem como de adoptar instrumentos de 

comunicação entre os juízes, a Rede Internacional de Juízes da Conferência da 

Haia permite estabelecer uma ligação entre os juízes envolvidos, apoiar, assistir 

ou cooperar com as autoridades centrais ou promover comunicações judiciais 
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directas69 que permitam obter informações sobre o estado dos processos, sobre a 

transferência de competências, trocas de opiniões ou de informações sobre a lei 

aplicável ou competência dos tribunais, sobre os direitos de custódia ou de visita, 

para evitar situações de litispendência ou para harmonizar decisões preventivas 

ou protectivas justificadas pela garantia do superior interesse da criança. 

As comunicações judiciais directas são normalmente realizadas com o 

recurso a meios tecnológicos ao alcance dos juízes da rede que permitam uma 

comunicação segura, rápida e eficiente, devendo o método e a linguagem 

utilizados, na medida do possível, observar as preferências declaradas pelo 

destinatário. 

A confiança mútua constitui um factor essencial neste tipo de 

comunicações, incentivando soluções pragmáticas e imaginativas que são, 

normalmente, aceites por força do conhecimento pessoal, dos contactos e da 

assistência recíproca prestada entre os juízes da rede entre si e os juízes 

nacionais. 

Deste modo, também o regime processual deverá prever os procedimentos 

legais que devam ser observados nas comunicações judiciais directas e na 

intervenção das redes judiciárias70, respeitando as orientações internacionais que 

se encontram implementadas e em execução há vários anos. 

 

 

 

 

 

                                                 
69 Sobre as Orientações relativas ao desenvolvimento da Rede Internacional de Juízes da 
Conferência da Haia de Direito Internacional Privado e aos Princípios Gerais das Comunicações 
Judiciais, incluindo as salvaguardas comummente aceites para as Comunicações Judiciais Directas 
em casos específicos, no âmbito da Rede Internacional de Juízes da Conferência da Haia (versão 
portuguesa disponível em http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/conferencia-da-haia-
guia/downloadFile/attachedFile_f0/ORIENTACOES_COMUNICACOES_JUDICIAIS_DIRETAS.pd
f?nocache=1442402293.94).  
70 Um bom exemplo desta previsão no ordenamento jurídico espanhol consta do artigo 4.º da Ley 
n.º 24/2015, de 30 de Julho (aprova a Cooperação Jurídica Internacional em Matéria Civil) e dos 
artigos 76.º a 85.º do Regulamento 5/95, de 7 de Junho, do Consejo General del Poder Judicial, que 
aprova a Rede Judiciaria de Cooperação Internacional em Espanha), alterado pela Resolução 
Normativa 5/2003, de 28 de Maio, da Assembleia Plenária do Consejo General del Poder Judicial. 
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XI – A COMUNICAÇÃO DAS DECISÕES 

A providência tutelar cível de regresso é iniciada pelo Ministério Público71 

junto do juízo de família e menores ou do juízo local da área onde se encontre a 

criança72 instruída com o expediente remetido pela autoridade central 

portuguesa. 

Recebido o requerimento, o juiz verifica os pressupostos de que depende o 

prosseguimento da providência e determina as diligências que considere 

necessárias o que inclui, normalmente, a comunicação ao Sistema de Informação 

SCHENGEN dos dados de identificação da criança e do progenitor com quem se 

encontra com vista a evitar nova deslocação, a audição da criança e desse 

progenitor e outras diligências probatórias que o caso justifique. 

Caso seja decidido o regresso da criança ao Estado de origem, o tribunal 

comunica normalmente a decisão à autoridade central com vista à sua 

intervenção na articulação dos procedimentos de regresso mas, por diversas 

vezes, ocorrendo o regresso voluntário ou sendo este recusado, não é feita 

qualquer comunicação à autoridade central portuguesa, nem por iniciativa do 

tribunal, nem por iniciativa do Ministério Público que recebeu o expediente, 

sendo ainda esta omissão ainda mais evidente em caso de recurso. 

                                                 
71 É também justificada uma referência à eventual necessidade de um conjunto de orientações por 
parte do Ministério Público relativamente à especial posição que este ocupa no âmbito da 
providência de regresso da criança, não apenas pela legitimidade activa que lhe cabe mas também 
pelas competências que lhe estão atribuídas de representação da criança, de controlo da 
legalidade e demais interesses de ordem pública subjacentes a estes procedimentos. 
A Circular de la Fiscalia n.º 6/2015, de 17 de Novembro, sobre os aspectos civis do rapto 
internacional de crianças, adoptada pelo Ministério Público de Espanha, constitui um bom 
exemplo de uma iniciativa bem fundamentada e completa destinada a facilitar o trabalho dos 
magistrados do Ministério Público quanto tenham que intervir nestes procedimentos. 
Explicitando o processo espanhol e a aposta na celeridade resultante desta circular, FORCADA 

MIRANDA, Francisco Javier, “El nuevo proceso español de restitución o retorno de menores en los 
supuestos de sustracción internacional: La decidida apuesta por la celeridad y la novedosa 
Circular de la Fiscalía 6/2015 (Parte II)”, Bitácora Millenium, n.º 3 (2016), disponível em 
http://www.millenniumdipr.com/archivos/1499935876.pdf. 
72 Artigo 113.º do Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 86/2017, de 
27 de Dezembro, e pela Lei n.º 19/2019, de 19 de Fevereiro, e 9.º, n.º 1 do Regime Geral do Processo 
Tutelar Cível. 
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É também sabido que as decisões judiciais publicadas correspondem a 

uma parcela muito limitada do total das decisões judiciais que são produzidas nos 

tribunais portugueses, sobretudo tendo em conta que essa reduzida amostragem 

se restringe às decisões finais proferidas pelos tribunais superiores, inexistindo 

qualquer forma de adequado conhecimento das decisões proferidas pelos 

tribunais de 1.ª instância. 

Este desconhecimento sobre a tramitação processual seguida nestas 

acções, sobre os critérios concretos de decisão, sobre as dificuldades manifestadas 

perante alguns problemas, sobre a forma e o modo como se interpretam e 

aplicam determinados conceitos jurídicos, aliado à pulverização das 

competências dos tribunais portugueses, tem dificultado uma análise 

pormenorizada sobre a aplicação concreta das disposições da Convenção da Haia 

de 1980 e dos instrumentos que a complementam. 

Assim, a exemplo doutros Estados, um modelo processual de aplicação 

destas normas deverá prever um mecanismo de comunicação obrigatória de 

todas as decisões proferidas no âmbito destes processos que permita a obtenção 

de informação adequada a criar uma base de dados completa e segura sobre as 

matérias abordadas, não apenas para facilitar as tarefas atribuídas às redes 

judiciárias e às autoridades centrais mas também para facilitar o estudo e análise 

da jurisprudência produzida sobre o assunto. 

 

XII – A DECISÃO E EXECUÇÃO DE REGRESSO PELO ESTADO REQUERENTE 

A Convenção da Haia de 1980 é aplicada nas relações entre os Estados-

Membros da União Europeia, mas, com exceção da Dinamarca, essa aplicação 

deve ser complementada pelas disposições do Regulamento Bruxelas II bis 

quando esteja em causa uma deslocação ou retenção ilícita de crianças (artigos 

2.º, n.º 11 e 11.º, ambos do Regulamento). 

Considerando a interpretação restritiva que deve ser conferida às 

excepções que impedem o regresso da criança, os tribunais do Estado-Membro 

requerido devem proferir uma decisão de regresso e garantir a sua execução logo 
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que possível mas, se o tribunal desse Estado-Membro proferir uma decisão de 

retenção da criança, deve enviar uma cópia dessa decisão ao tribunal competente 

do Estado-Membro de origem, o qual notificará as partes (artigo 11.º, n.os 6 e 7 do 

Regulamento Bruxelas II bis). 

Nestes casos, o Regulamento Bruxelas II bis prevê um procedimento 

especial o qual determina que o tribunal de origem deve notificar as informações 

recebidas às partes e convidá-las a apresentar as suas observações, no prazo de 

três meses a contar da data de notificação, para indicarem se pretendem que o 

tribunal do Estado-Membro de origem analise a questão da residência da criança. 

Se as partes não apresentarem observações, o processo é imediatamente 

arquivado pelo tribunal de origem mas este tem o dever de examinar a questão, o 

mais rapidamente possível se, pelo menos, uma das partes apresentar 

observações. 

O juiz do tribunal de origem deve proceder a uma justa representação os 

elementos mais importantes, sublinhando os factores que influenciaram a decisão 

de retenção, designadamente as provas que fundamentaram a decisão como os 

relatórios sociais elaborados, as actas de audição da criança e outros elementos 

probatórios. 

O tribunal de origem que profere uma decisão dispõe de competência para 

apreciar o mérito da causa, não se restringindo à decisão sobre a residência mas 

também podendo abranger os direitos de visita, aplicando determinadas regras 

processuais durante a apreciação da acção cuja conformidade permitirá depois 

emitir uma declaração executória (artigo 42.º, n.º 2 do Regulamento Bruxelas II 

bis). 

O juiz do tribunal de origem deverá garantir que: 

a) Todas as partes tenham a oportunidade de ser ouvidas; 

b) A criança tenha a oportunidade de ser ouvida, excepto se essa audição 

for considerada inadequada em função da sua idade ou maturidade; 
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c) A sua decisão deve ter em conta a justificação e as provas que 

fundamentam a decisão contra o regresso da criança. 

Assim, pode tornar-se necessário estabelecer uma cooperação entre os dois 

juízes para que o juiz do Estado-Membro de origem disponha de todos os 

elementos necessários para aferir os fundamentos e as provas que justificam a 

decisão de retenção da criança no Estado-Membro requerido, o que pode ser 

concretizado através da comunicação entre ambos ou com o recurso às redes 

judiciárias ou às autoridades centrais. 

Se o tribunal de origem proferir uma decisão que não implique o regresso 

da criança, o processo é arquivado, mas se, pelo contrário, proferir uma decisão 

que implique o regresso da criança, a mesma é directamente reconhecida e 

executória no outro Estado-Membro, desde que acompanhadas de uma certidão, 

dispensando o requerimento de exequatur e impossibilitando a contestação do 

reconhecimento dessa decisão. 

O procedimento de execução é regido pelo direito nacional sendo apenas 

exigido que as autoridades nacionais apliquem normas que garantam uma 

execução rápida e eficaz da decisão proferida por forma a não prejudicar os 

objectivos da Convenção da Haia de 198073, procedimento esse ainda inexistente 

no regime processual português. 

 

XIII – O ADVOGADO DA CRIANÇA E DOS PAIS 

O patrocínio forense é considerado um elemento essencial à boa 

administração da justiça tendo subjacente o reconhecimento da função social do 

advogado na administração da justiça, assegurando o exercício do ius postulandi, 

ou seja, a representação jurídica das partes e condução técnico-jurídica do 

processo (artigo 208.º da Constituição da República Portuguesa). 

                                                 
73 Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem de 29 de Abril de 2003 (4.ª secção), proc. 
n.º 56673/2000, Iglesias Gil e A.U.I. vs Espanha; Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem de 25 de Janeiro de 2000 (1.ª secção), proc. n.º 31679/96, Ignaccolo Zenide vs Roménia; 
Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem de 26 de Junho de 2003 (3.ª secção), proc. 
n.º 48206/99, Maire vs Portugal. 
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As normas de organização judiciária estabelecem que o patrocínio forense 

por advogado constitui um elemento essencial na administração da justiça, sendo 

admissível em qualquer processo e não podendo ser impedido perante qualquer 

jurisdição, autoridade ou entidade pública ou privada (artigo 12.º da Lei da 

Organização do Sistema Judiciário). 

O advogado é o profissional do foro cuja actividade se desdobra em “três 

vertentes: de apoio e informação jurídica, de instância de resolução amigável de 

conflitos e de mandatário processual das partes”74. 

Ao estabelecer que o patrocínio forense é exclusivamente exercido por 

advogados, mas, ao mesmo tempo, admitindo a existência de excepções, a opção 

expressa do legislador admite que, nalguns casos, a constituição de advogado não 

seja obrigatória, quer pelo valor económico dos conflitos, pela natureza dos 

interesses controvertidos ou pela inexistência de discussões de âmbito jurídico. 

A qualificação das providências tutelares cíveis em que esteja em causa o 

regresso de crianças ilicitamente deslocada ou retidas como processos de 

jurisdição voluntária implica que não é obrigatória a constituição de advogado, 

salvo na fase de recurso (artigos 986.º, n.º 4 do Código de Processo Civil e 18.º, n.º 

1 do Regime Geral do Processo Tutelar Cível). 

Contudo, é obrigatória a nomeação de advogado à criança quando os seus 

interesses e os dos seus pais, representante legal ou de quem tenha a guarda de 

facto, sejam conflituantes, e ainda quando a criança com maturidade adequada o 

solicitar ao tribunal (artigo 18.º, n.º 2 do Regime Geral do Processo Tutelar Cível). 

Esta obrigação consta igualmente do artigo 103.º, n.º 2 da Lei de Protecção 

de Crianças e Jovens em Perigo75 e destina-se a concretizar as obrigações 

decorrentes do artigo 9.º, n.º 2 da Convenção Europeia sobre o Exercício dos 

Direitos das Crianças e da Directriz 37 das Directrizes do Comité de Ministros do 
                                                 
74 ARNAUT, António, Iniciação à Advocacia - História, Deontologia, Questões Práticas, 11.ª 
reimpressão, Coimbra: Coimbra Editora, 2014, p. 35. 
75 É ainda a obrigatória a constituição de advogado ou a nomeação de patrono no debate judicial 
aos pais quando esteja em causa a aplicação de medida de confiança judicial com vista a futura 
adopção e, em qualquer caso, à criança ou jovem (artigo 103.º, n.º 4 da Lei de Protecção de 
Crianças e Jovens em Perigo, na redacção dada pela Lei n.º 142/2015, de 8 de Setembro). 
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Conselho da Europa sobre a Justiça adaptada às Crianças76 as quais determinam a 

nomeação de advogado à criança quando: 

a) Os interesses da criança, representante legal ou de quem tenha a guarda 

de facto sejam conflituantes; 

b) A criança com a maturidade adequada o solicitar ao tribunal. 

A exemplo do que sucede noutros Estados, é nosso entendimento que a 

natureza dos interesses em conflito no âmbito das providências de regresso da 

criança ilicitamente deslocada ou retida e as questões jurídicas que podem ser 

suscitadas deveriam justificar a necessidade de constituição obrigatória de 

advogado ou a nomeação de patrono nestes processos. 

A especialização também deve ser exigida no plano da assistência técnico-

jurídica e esta só se mostra possível com a intervenção no processo de advogados 

preparados para lidar com a especificidade destas questões jurídicas, 

conhecedores dos instrumentos processuais ao seu alcance e, principalmente, 

habilitados a conhecer os ordenamentos jurídicos que possam estar em causa e, 

deste modo, prestar o apoio técnico-jurídico aos pais que lhes permitam escolhas 

mais conscientes sobre as opções que lhes possam ser colocadas nestes processos. 

Não vislumbramos nenhum fundamento de natureza jurídica ou 

económica para solução diversa, ou seja, que justifique a desnecessidade de 

constituição obrigatória de advogado nos processos em que esteja em causa a 

deslocação ou retenção ilícita de crianças ou o exercício do regime de convivência 

envolvendo uma situação jurídica plurilocalizada. 

Se o fundamento da desnecessidade de constituição obrigatória de 

advogado reside na circunstância de não se suscitarem questões jurídicas 

relevantes nos processos de jurisdição voluntária, esse fundamento não se verifica 

nos processos de regresso já que as questões jurídicas podem assumir 

complexidades que os pais não conseguirão ultrapassar sem o necessário 

aconselhamento especializado que só o advogado pode fornecer e, por outro lado, 

                                                 
76 RAMIÃO, Tomé d’Almeida, Regime Geral do Processo Tutelar Cível Anotado, 3.ª edição, Lisboa: 
Quid Juris, 2017, pp. 70-71. 
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perante um modelo processual em que cabe ao Ministério Público a iniciativa 

para instaurar estas acções, não é possível considerar que este representa os 

interesses do progenitor requerente ainda que deduza o pedido em função da 

iniciativa deste no Estado de origem. 

A questão económica não pode deixar de ser considerada já que alguns 

pais poderão não ter dispor de recursos para constituir um advogado habilitado a 

representá-los num processo desta natureza tornando assim essencial uma 

resposta no âmbito da assistência judiciária, obrigação que decorre do artigo 26.º 

da Convenção da Haia de 1980 e à qual Portugal não formulou qualquer reserva 

ou objecção. 

Assim, também a discussão desta solução deve envolver todos os 

interessados uma vez que o plano da especialização dos advogados, há muito 

reclamado, não é indiferente às demais profissões jurídicas e, por maioria de 

razão, aos próprios advogados. 

 

XIV – NOTAS FINAIS SOBRE A TRAMITAÇÃO PROCESSUAL 

As orientações e recomendações aprovadas no âmbito da Conferência da 

Haia de Direito Internacional Privado relativamente aos regimes processuais que 

sejam definidos pelos Estados Contratantes referem um conjunto de princípios 

que se podem resumir nas seguintes ideias: 

1.ª - Qualquer modelo processual adoptado deverá respeitar os objectivos 

da Convenção da Haia de 1980 e os demais instrumentos internacionais relativos 

ao superior interesse da criança e dos direitos fundamentos desta e dos 

progenitores, tal como se encontram consagrados nas disposições que vinculam 

cada um dos Estados; 

2.ª - Os procedimentos de regresso deverão ter lugar perante tribunais 

especializados, na 1.ª instância e na fase de recurso, sendo recomendada a 

concentração de competências em qualquer uma das fases; 

3.ª - O procedimento deverá garantir o direito de audição e de participação 

da criança, de acordo com a sua idade e maturidade, garantindo que a mesma 
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seja realizada num ambiente adequado, por profissionais especializados e, caso se 

justifique, sendo assegurada a assistência técnico-jurídica da criança; 

4.ª - Qualquer modelo processual deverá garantir o adequado 

cumprimento das obrigações estabelecidas para as autoridades centrais, 

incluindo o dever de colaboração que deva ser prestado por outras entidades na 

prossecução das especiais atribuições que competem àquelas; 

5.ª - O modelo processual escolhido deverá garantir um procedimento 

rápido e expedito que, preferencialmente, garanta a obtenção de uma decisão 

num prazo razoável (preferencialmente num período de seis semanas); 

6.ª - Quando se mostre possível, devem ser incentivadas e garantidas as 

condições necessárias para um regresso voluntário da criança, em qualquer fase 

do processo de regresso, designadamente através da mediação; 

7.ª - As excepções ao pedido de regresso devem ser objecto de uma 

interpretação restritiva e esse regresso não deve ser recusado se o Estado 

requerente as condições necessárias a proporcionar um retorno seguro da criança 

e a adopção de medidas de protecção que, no caso concreto, se mostrem 

necessárias; 

8.ª - O recurso da decisão que determine o regresso deve ser apreciado 

num prazo muito curto e, preferencialmente, deve existir um único grau de 

recurso; 

9.ª - Na pendência do processo de regresso, devem ser garantidos os 

direitos de acesso da criança com o progenitor que ficou privado desse contacto, 

de acordo com o conceito de que os mesmos abrangem o direito de ter a criança 

consigo durante um determinado período de tempo ou lugar diferente do lugar 

em que esta se encontra; este direito só pode ser limitado ou restringido se for 

justificado pelo superior interesse da própria criança; 

10.ª - Os juízes envolvidos nos processos de regresso ou de exercício dos 

direitos de convívio devem poder dispor dos mecanismos de comunicação 

judicial directa, através das redes judiciárias e dos respectivos juízes de ligação ou 
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pontos de contacto nacionais, mecanismo de que as partes deverão ter 

conhecimento. 

Boa parte destes princípios é já defendida pela doutrina77 e pela 

jurisprudência nacionais, pelo que não será difícil a sua concretização num 

modelo processual específicos para os processos de regresso ou em que esteja em 

causa a execução da Convenção da Haia de 1980. 

Outros carecem de adequada densificação ou concretização, exigência que 

consideramos inquestionável não apenas pelo sucesso dos ordenamentos 

jurídicos estrangeiros que adoptaram os seus próprios modelos processuais, mas 

também por via das obrigações que irão ser estabelecidas nalguns instrumentos 

internacionais que complementam a Convenção da Haia de 1980. 

Este contributo deixou intencionalmente de fora outras questões 

igualmente carecidas de densificação adjectiva no plano interno, nomeadamente 

os procedimentos de reconhecimento de decisões em matéria matrimonial e de 

responsabilidades parentais que o Regulamento Bruxelas II bis atribui aos juízos 

de família e menores, a execução do direito de convivência previsto no artigo 21.º 

da Convenção da Haia de 1980 e a tramitação dos pedidos de transferência de 

competência previstos nos artigos 8.º e 9.º da Convenção da Haia de 1996 e 15.º do 

Regulamento Bruxelas II bis. 

É certo que esta ausência de densificação normativa não tem impedido a 

aplicação ou execução destes instrumentos de direito internacional mas, ao 

mesmo tempo, também não tem sido imune às dificuldades que procurámos 

enunciar neste trabalho, para além de que, a breve trecho, irão colidir ou ter 

                                                 
77 BELEZA, Maria dos Prazeres, “Jurisprudência sobre rapto internacional de crianças”, Revista 
Julgar, n.º 24, Setembro-Dezembro 2014, pp. 67-87; BORGES, Beatriz Marques, “Rapto parental 
internacional: prática judiciária no tribunal de família e menores”, Revista Lex Familiae, Ano 8, n.º 
16, 2011, pp. 65-83; MASSENA, Ana, “Reflexão conjunta sobre a aplicação da Convenção da Haia de 
1980 à luz do princípio do superior interesse da criança”, Revista do Centro de Estudos Judiciários, 
n.º 2, 2.ª semestre de 2014, Lisboa: Almedina, pp. 133-170; FIALHO, António José, “Execução das 
decisões de regresso proferidas no âmbito da Convenção da Haia de 1980”, disponível em 
https://csm.org.pt/rijh/wp-content/uploads/2016/04/execucaodecisoes_ch1980.pdf. 
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dificuldade em se adequar a determinadas obrigações assumidas especialmente 

no âmbito da União Europeia.  

São obrigações e exigências decorrentes da necessidade de garantir 

processos justos e equitativos que permitam decisões num prazo razoável mas, 

sobretudo, são obrigações e exigências que deverão também permitir uma melhor 

densificação do superior interesse da criança que seja ilicitamente deslocada ou 

retida e, deste modo, procure garantir que as suas heranças culturais e nacionais 

sejam asseguradas por todos os Estados envolvidos.  

 

 


